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ACORDÃO 


| Proferido. no Juixo das Capellas da Coroa, na Casa da Sapplicação 

de Lisboa aos 29 de Abril de 1820, na Causa intentada pelos Se- 
nhores Procuradores Regios » O Doutor Antonio José Guião , 6omo 
“Procurador da Fazenda , eo Douior Lucas da Silva de Azevedo 
“Coutinho, como Ajudante do Procurador da Coroa , contra o Coros 
nel Nicolão Maria Rapoxo , da Ilha de 6. Miguel. | 
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Perdite civitatis » desperatis ommibus rebus , 
bos solent exitus exitiales babere, ut... .. ves judi- 
cata rescindantur. Que cum accidunt , nemo est qui 
intelligat , ruere illam vempublicam. 

7 Cicero Verr.. s.3 Cap, 6. 
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Veja-se o fim da Nota 52, e note-se em bonra 
da Sabedoria desta Sentença do grande Orador Ro- 


mano, que este Opusculo se escreveo em S. Miguel, 


e foi remettido para Lisboa em Sulho de 1820, ten- 
do-se em vista os subsequentes successos datada de 


Portugal, começados no fim d' Agosto seguinte. . 
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“E e em Relação &c. No Libello a fol. 42 y. 
pedem, como AA., os Desembargadores Procuradores 
Regios, que o R. Nicoião Maria Rapozo seja condem- 
nado a abrir mão dos bens (1), que pela Escritura 
fol. 3 comprou ao Desembargador Vicente José Ferrei- 
ra Cardozo da Costa, com os rendimentos recebidos des- 
de a sua indevida occupação , visto que, sendo os mes- 
mos bens proprios da Real Coroa, não podião ser ven- 
didos por seu Donatario, sem expressa Authoridade , e 
licença do mesmo Senhor. (2 ) ? ] 
Contrariou o R. por negação a fol. 62, depois de 
ter chamado para a Authoria aquelle vendedor , que lhe 
não acceitou pelos motivos allegados no requerimento fol. 
“47(3); ea fol. 67 offereceo em defeza huma Memoria Ju- 
ridica, com que pertende mostrar a validade daquelle 
Contracto, estabelecendo, como principios certos , e de- 
monstrados, que os bens doados ao Desembargador Vi- 
cente José Ferreira Cardozo, ficárão sem a natureza de 
bens da Coroa , porque nella nunca tinhão sido incorpora- 
“dos (4), e, que, tendo-lhe sido julgados, como proprios , 
se devião considerar , como bens patrimoniaes do mes- 
mo Donatario, para poder dispôr delles a seu arbitrio 
por quaesquer contractos gratuitos , OU onerosos (5 )s 
Nenhum destes principios porém póde favorecer ao 
Réo, apezar dos argumentos sutilmente desenvolvidos na 
“referida Memoria. Não o primeiro, porque o IDesem- 
bargador Vicente José Ferreira, offerecendo nos autos ap- 
) A: 
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pensos o Libello de reivindição na qualidade de cessio- 

nario da Real Coroa, tomou por fundamento principal 

da devolução dos bens da Capella instituida pelo Mestre 
Antonio Dias a extincção da sua parentella e descenden» 
cia, e este mesmo principio se adoptou no Acordão 

fol. 115, para se julgar vaga a mesma Capella, decla- 
rando, que os bens pedidos passarião para o À. com 
a mesma qualidade de Vinculados ( 6 ). Se pois a Real 
Coroa tem o dominio fundado , e inherente nos bens 

dos vinculos, e Capellas vagas por commisso , ou extinc-. 
ção dos successores legitimos , devolvendo-se logo por 
estes factos para os Reaes Proprios os bens de simi- 
lhante natureza , como declarou terminantemente o Al- 

vará de 14 de Janeiro de 1807 no GS. 8, nem se póde 
duvidar, que os bens, de que se trata, estavão já le-. 
galmente incorporados nos proprios da Real Coroa (7), 

quando forão doados, nem affirmar, que estes mesmos 
bens perdêrão a qualidade de bens da Coroa ; que já. 
tinhão, como se pertende mostrar (8), para se suppór, 
que não era necessaria a licença, e Authoridade Real 
para a validade do contracto a fol. 3, quando a Lei o. 
requer expressamente, ainda quando nas Doações se per= 
mitte aos Donatarios a venda , doação, e escambo Ords. 
L. 2 tit. 35 G. 19 in fin. (9). Menos aproveita ão R.. 
o 2.º principio estabelecido , de que, tendo sido jul. | 
“pados ao Donatario osreferidos bens, como Próprios, 

podia a seu arbitrio aliena-los, porque, se o Decreto, 
e Alv. de Mercê não concedeo ao Donatario mais do . 
que tres mil cruzados annuaes, deduzidos dos rendimen- 
tos dos bens da Capella do Mestre Antonio Dias, é, 
dos que vagárão por falecimento de D. Marianna de; 
Mendonça de Pina (10), nem a sentença podia ampliar: 
essa doação , concedendo ao Donatario perpetuamente: 
os bens de hum, e outro Vinculo, como de juro, e 
herdade , quando nem o Decreto, nem o Alv, assim 
o expressa (II): nem as palavras addicionadas nas. 
Cartas de Mercê ( 12) fol. só Y. centra a letra do 
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Decreto , -podião fazer mais ampla a mercê, quando 
elle a limitou ao rendimento annuo de hum conto e 
duzentos mil reis, como expressa a mesma Carta nas 
palavras finaes transcriptas a foi, 56 in fin. 

Finalmente a licença Regia para a venda , e alies 
nação dos bens da Coroa tanto he necessaria , quando 
são concedidos vitaliciamente, como quando são doados 
in perpetuum , ou de juro, e herdade, porque , conservan- 
do-se sempre a natureza de bens da Coroa , e tendo 
para ella reversão nos casos , que a Lei ordena , de- 
ve sempre preceder licença Regia , que authorize, ou 
faculte a sua alienação (13); e, como nem o Donatario , 
nem o R. a impetrou, ambos incorrêrão em commisso , 
e não podem deixar de perder os bens por falta e omis- 
são, que tiverão. | 

Por tanto, e pelo mais, que por parte da Real Co- 
“roa se allega nas respostas Fiscaes fol. 102, e fol. 104 
y., declarão o R. incurso em commisso pela compra, 
que fez dos bens, de que trata, sem ter precedido a 
devida licença, e Authoridade Regia, e O condemnão, 


a que abra mão delles com os fructos recebidos desde. 


“a contestação da Lide , cuja importancia se liquidará 
na execução , e pague mais as custas dos autos, fican- 
do salvas as Acções, por que protesta o Desembarga- 
dor Procurador da Real Fazenda , quanto ao excesso 
dos rendimentos recebidos pelo Donatario, e ao R.o 
Direito para a evicção. Lisboa 29 de Abril de 1820 = 
Doutor Pedroza = Germano da Veiga = Calça de Pi- 
na = Barradas = Doutor Sousa São Payo = Fomos 
presentes = Com as Rubricas dos Desembargadores fro- 
curadores Regios = 


DRA A RD 


E 
Edo 


»x 7 * 


EN OT ÁS 


ºC ROD A O. 


CNO CGA | 


Ton , o que se pede. — Vejamos a narração, que. 
se faz, ou as premissas, que se empregão , para se 
concluir o dito petitorio. Os Libellos são huns Sylogis- 
“mos Jurídicos, que hão de conter as “suas premissas, € 
a sua conclusão. As premissas são a narração do facto, 
e o motivo de pedir. A conclusão he o pedido. E cha- 
ma-se Libello inepto , e inconcludente aquelle, de cuja 
narração , e premissas se não segue à sua conclusão. 
sto não carecia de authoridades, mas vá sempre a das 
Primeiras Linhas do Processo Civil $. 112, e Not. 265, 
para que não pareça, que já nisto. vai aqui alguma 
subtileza nossa. — E Bus pt eppdsisE od po 
Temos pois, que se pede ao R. = abrir mão dos 
bens comprados =; e qual he'a narração ou premissas? . 
Isto vem nas palavras = Visto que, sendo os mesmos 
bens proprios de Real Coroa; não podido ser vendidos 
por seu Donatario sem expressa authoridade, e licen» 
ça do Mesmo Senhor = Pois desta narração e premis- 


“sas, se se não accrescentar cousa alguma mais, poderá 
* concluir-se, aquelle pedido? Achará alguem concluden- 
te este Sylogismo ? «QIRi DEBE OB, SPpros qtod gl 
— Os bens são proprios da Real Coroa , « não podião 
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ser vendidos pelo seu Donatario sem licença PElREi: 
mas forão vendidos sem esta licença, logo o R. de- 
“ve abrir mão deles. j RR | | 
Quem achará concludente | esta, argumentação ? À 


conclusão contem huma cousa, de que nem ao menos 


se falla nas premissas: pedesse que se larguem os bens, 


sem que nas premissas se tenha fallado em perda de 
bens, ou largar bens. Supponhamos, que as Leis Por- 
tuguezas ao procedimento desse Donatario, que vendia 
os bens sem licença Regia, não impunhão a pena, de 
que elles serião logo tornados à Coroa, mas sim qual- 
quer outra, concluir-se-hia daquelle facto o pedido ? Cer= 
tamente não. Tratava a conclusão de pedir huma pena: 
e a narração, e premissas não fallavão em pena alguma. 
- Mas esta primeira inepcia, e inconcludencia do. 


Libello, poderemos nós remediar , supprindo, o que nel= 
Je falta , segundo o relatorio do Acordão, Elle devia, | 


dizer. | | hd BRA ad 

* Visto que, sendo os mesmos bens proprios da Real, 
“Coroa, não podião ser vendidos pelo seu Donatario 
“sem expressa authoridade , e licença do Mesmo Ses 
' nhor, debaixo da pena de serem os bens tornados à 
“Coroa, como determina a Ord. L. 2, ti 35» Se 
Não sería necessario citar a Lei, mas era certamente 
indispensavel pôr nas premissas a pena pedida, para ele 


la se poder deduzir na conclusão. Com o remedio, que 


nós damos , ficava então o Libello claro : sabia-se que 
havia huma Lei, que mandava tornar à Coroa do Rei- 
no'os bens vendidos pelo Donatario ; sem preceder li- 


cença Regia: a Escriptura de venda, fol, 3 provava a 


venda sem. preceder a dita: licença  eLpor consequencia 
bem pedido era ao Reo, que abrisse mão dos bens ; 
ea este então caberia unicamente a defeza de mostrar , 
que os bens comprados não erão comprehendidos naquele 
la Lei; porque, não fazendo isto, era inevitavel a sua 
EQIO e | ES Bh SONO (1 SE,» ” Tu 


“condemnação. . 
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Ao menos por esta emenda, que fomos obrigados 
a fazer no Libello segundo o relatorio , que delle vem 
no Acordão , ficamos sabendo , que nelle se trata de 
applicar aos bens comprehendidos na Escritura de venda 
fol. 3, 0 disposto na Ord. L. 2 tits 35 S. 19 ibi 
Não a poderia vender. ..... senão com sua exprese 
sa authoridade. E fazendo-se o contrario a Terra ou 
Terras fossem logo tornadas á Coroa do Reino, por 
assi serem vendidas...... contra a dita Lei, 
E para que caminhemos sempre com clareza, convirá, 
que fique notado, que estas palavras finses = contra a 


dita Lei = denotão o mesmo, que se se escrevesse = 


contra a Lei Mental =, por ser a de que se tratava 
naquelle tit. 35, sendo a sua materia desde o S. q re- 
ferir as duvidas , que sobre ella se propozerão ao Se- 
nhor Rei D. Duarte, e que o Mesmo Senhor resolveo , 
conforme consta da epigraphe, que vemao dito S. 9; 


concebida nestes termos = Determinações PElRei D. 


Duarte sobre duvidas da Lei Mental = : e achando-se 
no principio do dito S. 19 = Duodecima duvida = 
para mostrar que a sua materia pertencia ás referidas 
duvidas ao Dito Senhor Rei propostas, e por elle resol- 
vidas sobre a Lei Mental. À | dy 8 x 
Mandavão-se pois no dito vers. da Ord. tornar à 
Coroa do Reino os bens, por serem vendidos contra 
a Lei Mental; e claro está por isto, que elle se não 
poderá applicar, nem pedir, o que elle determina, se- 


não relativamente aos bens, que estiverem sujeitos á Lei. 


Mental; porque sómente em quanto a estes he, que 
se poderia verificar aquella razão, de serem os bens ven. 
didos contra a Lei Mental. Se nem fossem sujeitos, 
nem comprehendidos na Lei Mental, não podião ser 
vendidos contra ella, ou contra as suas determinações , 
que he o mesmo. — | | 
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Comecemos por trasladar as authoridades seguintes ; 
para depois á vista da sua doutrina. demonstrarmos , 
que se o Libello he tal ,. qual aqui se refere no ÁAcor- 
dão , elle não só he inconcludente, mas de huma es= 
pecie nova, não conhecida, nem classificada, nem dee 
nominada nos Livros elementares de Direito, e que nós 
chamaremos = excludente = , visto ternos cabido a sor- 
te de inventar hum nome para a viciosa especie de Li- 
bellos , a que pertenceria este substanciado no mesmo 
Acordão. - 

Seja a primeira authoridade a do Desembargador 
Procurador da Coroa Thomé Pinheiro da Veiga, que na 
Deducção Chronologica $$. 127 =319=743=€ 748 5 
he: honrado com os titulos de = Znsigue = memora- 
vel = sabio egraude Procurador da Coroa = e de ter 
grandes luzes nas Leis do Reino = : e que sendo nos 
meado para averiguar as Capellas da Coroa , € fazer 
dellas Tombo por Alvará de 13 de Outubro de IÓIO, 


“nesta obra trabalhou = com grande actividade , e Zêa 
Jo pelo espaço de 40 annos = como refere o Senhor D.. 


José no Alv. de 23 de Maio de 1775. Escreve este il- 
lustre Magistrado na Allegação trasladada por Pegas á 
Orden. L. 2. tit. 35, Cap. 4. n.º 7. 
- As Lezirias, e Corredouros do Tejo... ..« como tam 
“bem os mais bens vacantes, confiscados, arremata- 
dos. nos proprios são bens patrimoniaes; € Reaes d 
- ElRei, mas não são da Coroa, nem se regulão pes 
“Ja regra, e natureza de bens da Coroa, € Ord. L. 
“2. tit. 355 porque huma cousa he serem do Rei, 
“edo seu Fisco, e proprios, como estes; outra he se- 
rem da Coroa do seu Reino, que são sómente, OS 
que declara a Ord. L. 2. tit. 36 , ea Ord. L. 2. 
tit. 35 $. 22, que declarão os tres modos, a que 
se reduzem os bens da Coroa, ou por antiga nature- 


| so iTI 
“4a, ou pela Real incorporação, ou pela verbal, pe- 
ja. formalidade das palavras do tit. 36; e expressa- 
mente no tit. 35 $. 22, se declara, que estes não 
são bens da Coroa =: e os que não forem incorpora- 
“dos por nenhuma das ditas maneiras, fossem havi- 
dos por bens patrimoniaes, e segundo à natureza, € 
“ condição de patrimonines fossem julgados = 
Juntaremos a esta a authoridade do Desembargador Dios 
go Marchão 'Themudo na Resolução trasladada por 
Pegas á Ord. L. 2. tit. 35 Cap. 4 mph. rDianele : 
- Bens da Coroa são os que estão lançados nos Livros 
- proprios da Coroa, que estão na Torre do “Tombo, 
“ie não basta estarem lançados nos Livros dos proprios 
" dos contos, para se dizer, que estão lançados nos 
EOrD Dios. e RGIVOLIIO O ea RaaA + EU 
“É Os bens confiscados são bens PElRet, mas nem 
“* por isso são bens da Coroa: se ElRei os dá, ficão 
“livres de quem os recebe, para fazer delles, o que 
quizer, e assim as sesmarias, e outros similhantes ; 
salvo se quando os bens de raiz, “que ElRei deo , 
“estavão incorporados no patrimonio dElRei ; convem 
a saber, escriptos nos Livros dos proprios, ou se 
“na Carta de Mercê se fizesse expressa menção , que 
“ forão incorporados em o patrimonio Real Ord. L. 2. 
tit. 35 4. 22, e tit. 30; e UE PO e) RE AA 
Nem obsta a Ord. L. 2. tit. 26 SG. 18 , aonde 
“ diz, que são Direitos Reaes os bens, em que os mal-. 
 feitores são condemnados &c. $. 21 e 28 e seguin- 
“tes, porque he verdade, que Direito Real he ap- 
- plicarem-se a ElRei os ditos bens; mas nem por isso 
“ se bão de haver por bens da Coroa, para serem re- 
“gulados pela Lei Mental, e pelas mais qualidades de 
— bens da Coroa; salvo se forem incorporados nella por 
“incorporação Real, ou verbal na forma dos $$. so- 
one aaa) eb cpnaro (ilsdro ido rovoied eh 
E seguir-se ha a outra Resolução do mesmo Doutor 
'“Themudo , que nos conservou o dito Pegas no citado 
QCADRIO qu e | > 
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dá Ha huns bens da Coroa sujeitos à disposição da Lei 
Evo - Mental, outros são bens da Coroa patrimoniaes do 
| St | Rei, que são sujeitos à Lei Mental : os primeiros 
| são aqueiles, que são bens da Coroa por sua nature- 
HW Ao za, como jurisdicções , Direitos Reass, tributos: e 
” aquelles, que pela Real, ou verbal incorporação são 

| bens da Coroa, e não do Fisco,' mas do Principe 
| patrirmoniaes, como os bens vacantes , e confiscados, 
| e bens dos proprios , e todos os mais por qualquer 
Ha natureza adquiridos á Coroa, como Capellas, Mor- 
| | gados, Prazos, Vacantes; que ainda que se chamem 
da Coroa , não são daquelles bens, que estão sujei- 


E tos à Lei Mental , ainda que sejão do Rei, e do 


“-M seu Fisco, como Rei : porque somente são as ditas 


“ | jurisdicções , Direitos Reaes, e tributos, e os mais 
pa 4 


que pela Real ou verbal incorporação são verdadeie. 


A ramente da Coroa conforme a Ord. L. 2. tit. 35 G. 


E - 22, etit. 36 da verbal incorporação, iualianaveis , 
“NM e indiviziveis, sujeitos à dita Lei Mental, de mos 

NH “do que se não segue (este prazo he da Coroa, lo- 

E go he sujeito à Lei Mental) E nota isto, para que 


| te não enganes. 
| E concluímos com a Carta do Senhor Rei D.João 4.º, 
| — que se nos conserva impressa por Pegas à Urd. L. 2. 
MW tit. 35 Cap. 94 n.º2, na qual o Mesmo Senhor refe- 
mm re, que | no h | | 
Ê Em Consulta do Desembargo do Paço se achára;, e 
| averiguára , que as Capellas da Coroa , que vagão 


HM para ella, como bens vacantes, erão bens proprios 
E dos Reis vacantes ; e não erão bens da Coroa por . 


n Real, nem verbal incorporação, nem sujeitos a nenhum: 
“MM | Capitulo da Lei .Mental , e assim tinha averiguado 
NM em Consulta a ElRei dz Castella pelo Conselho des- 


“o - te Reino , que mandára fazer pelos Doutores Nuno 


k da Fonceca Cabral, Gabriel Pereira de Castro, Tho- 
| | - mé Pinheiro da Veiga, e Manoel Alvares de Car= 
il valho como Procurador della. 
| 


13 pk 


E devem observar nossos Leitores a honrosa memoria ,. 
que o Mesmo Senhor faz dos nomes dos Consulentes, 
o que nem he costume praticar, nem podia ter outro 
“motivo, que não fosse, o de inculcar a consideração, 


e pêzo da Consulta em respeito das Letras, € profundo » 


conhecimento do nosso Direito, principalmente nas cou- 
sas da Coroa, que tinhão os referidos Magistrados, 
Vê-se pois destas doutrinas , que não estão sujei- 
tos 4 Lei Mental todos os bens, a que se dá o nome 
geral de = bens da Coroa = : havendo destes huns 
ella comprehendidos , e outros não. ; 
"São comprehendidos nella unicamente 1.º os por 
sua natureza da Coroa como Jurisdicções, Direitos Reaes, 
e Tributos: e 2.º os bens, que da Coroa se fizerão 


“ou pela Real incorporação , ou pela verbal, ambas di=. 


finidas, e descriptas na Ord, L. 2. tit. 35 S. 22; e tit. 
36; e a estes se costuma dar os nomes de bens = 17- 
“corporados = ou = da Coroa do Reino = cu da Co» 
roa pela Real ou verbal incorporação = Nos Capitu- 
los da Lei Mental , que vem na Ord. L. 2. tit. 35 
até ao G. 8 sempre se lhes chamou = da Coroa do 
Reino. = São bens da Coroa, mas não sujeitos à Lei 
Mental, os bens Vacantes, confiscados, e dos Proprios, 
entrando naquella classe de vacantes, as Capelias, Mor- 
gados, e Prazos, que vagão para ElRei, ou para a 
Coroa; podendo com tudo passar todos estes a serem 
sujeitos á Lei Mental , quando nelles se faz verificar 


a incorporação ou Real, ou verbal : porque desta sor= 


te são mettidos na classe dos incorporados , € tomão - 


por isto a natureza destes, E he por este motivo, € 
com este fim, que em todos os muitos Acordãos, que 
transcreve Pegas d Ord. L. 2. tit. 35 Cap. 94; Dates, 
n.º 12, nº 16, 1. A IZG De 18.-6C.; EM QUE ce jul. 
gárão bens vagos para a Coroa, sempre se accreicel- 
tou — e se lance nos Livros da Torre do Tombo = 
que são os tacs Livros dos proprios , de que falla a 
Oíd. L. 2. tit. 35 $.22, em que os bens se escrevem , 
para que fiquem realmente incorporados. 


| 
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E depois de suppostos estes principios, e de esta- 
belecidas estas doutrinas, he facil de conhecer, que o 
Libello era não só inconcludente, mas excludente, co- 
mo nós fomos obrigados a chamar-lhe no principio dese 
ta-Nota, aonde já dissemos , quaes erão os Libellos , a que 
os Jurisconsultos davão o nome de inconcludentes, que 
vem a ser aquelles, de cuja narração, e de cujos moti- 
vos de pedir se não podia deduzir o pedido. — E hin- 
do coherente com a mesma definição, se houver hum 
Libelio, de cuja narração, e motivos de pedir, não só- 
mente se não possa concluir o pedido , porém mesmó 
se conclua a exclusão do pedido, este Libello deverá 
chamar-se excludente. E desta natureza dizemos nós ,. 
que he o substanciado neste Acordão. ao 


| Havendo huns bens da Coroa, sujeitos á Lei Men-= a 
tal, e nos quaes por isso cabe o pedido , sendo el 
les vendidos sem licença : -e havendo outros bens da” 
Coroa , não sujeitos à Lei Mental, e nos quaes por 

“isso não tem cabimento o pedido , ainda quando elles. 
sejão vendidos sem licença, como temos demonstrado 
até agora; he evidente, que se o Libello dissesse só-. 
mente = bens, da Coroa = elleseria inconcludente:, vis-. 
to que nem em todos os bens da Coroa, vendidos sem. 
licença, tinha lugar o tornarem elles para a Coroa, e 
abrir delles mão o comprador; sendo para isto indis- 
pensavel, que os bens demandados fossem daquelles, que 
erão sujeitos á Lei Mental. O Libello pois era incon- 
ciudente, e O seu vicio logico estaria, em se pertender 
para o genero , o que competia sómente a huma das 
suas especies, Para ser concludente o Libello seria pre- 
ciso dizer-se ie Midis CAN, ? é 

Os bens da Escriptura fol3 são daquelles bens da 
Coroa, sujeitos à Lei Mental, e nos quaes tem ca- 
bimento , o tornarem para a Coroa, quando vendi- 
dos sem licença Regia, conforme a Ord. L.2. tit. 
35 S. 195 mas elles forão vendidos sem a dita li- 
cença , logo o Reo deve abrir mão delles para a 
mesma Coroa. dad MR ind AA Ei 


E 
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 Estabelecia-se, o que era proprio á especie de bens da 
Coroa , de que se ERA , e pedia-se, a respeito delles, 
o que lhe era competente : allegar sómente , que são 
bens da Coroa em geral, aos quaes todos em geral não. 
cabe o estarem sujeitos á Lei Mental, e à regra do 
dito $. 19, para se pedir, que o Comprador dos da 
Escriptura fol. 3 devia abrir mão deiles, era deixar de 
allegar o necessario, para que esta conclusão tivesse lu- 
gar : visto que ella o não podia ter fossem os bens da 
* Escriptura fol. 3 de qualquer classe, que fosse, entre 
os que se dizem bens da Coroa. | | 

| Se pois o Libello dissesse sómente = bens da Co- 
rog = sería inconcludente; mas elle não parou nisto. = 
accrescentou = bens Proprios da Coroa =: e então veio 
a ficar não só inconcludente, porém até excludente: por- 
que a sua narração não parava em ser tal, que della 
“se não concluisse o pedido, adiantava-se a ser feita de 
modo , que ella mesmo o excluia. E isto he evidente, 
porque se = os bens Proprios = não são sujeitos á Lei 
Mental, nem tem com elles cousa alguma a Ord. L. 
2. tit. 35, nem oseu $. 19, em que se funda a acção, 
como se vê da (Nor. 1.); constando tudo isso por to- 
“das as doutrinas referidas, e ainda por outras, que fi- 
ção reservadas para a (Not. 10), o classificar no Lis 
bello os bens vendidos = por Proprios da Coroa = era, 
ou parecia ser dirigido, a excluir a acção dos AA. 

— Seo Libello usasse da fraze geral = bens da Co- 
yoa, =eo R. quizesse defender-se contrariando, podes 
ria dizer, suppostas as referidas doutrinas | 

* Nem todos os bens da Coroa, são sujeitos á Ord. EL. 
a.tit. 35 $. 19, e ao que ella determina relativa- 
mente á venda feita sem licença; e huns, dos que 
não são á dita Lei Mental sujeitos, e em consequen- 
“cia tambem não comprebendidos naquella regra da 
- dita Ord. G. 19, são os bens dos proprios. E como 
“a esta classe pertencem os pedidos deve exeluir-se a 
“acção dos AA, = | | 


AN 
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| Pois esta defeza, que fazia absolver o Reo, vem mes- 
| mo deduzida pelos AA. no Libello, segundo o que cons- 
q! ta deste Acordão. | 
mn He pois este o caso de hum Libello, cuja materia 
| - he tal, que por ella não póde o A. ter acção, e de 
4 que trata a Ord. L, 3. tit 20 $.16, para determinar, 
ma que o Juiz absolva o R, da instancia mesmo sem con- 
trariedade, vendo que = o À. não póde ter acção =e 
IH nimguem duvidará por tanto, que se deste Libello, re- 
ul ferido no Acordão , fossem Juizes os Doutores Thomé 
É | Pinheiro da Veiga, Diogo Marchão Themudo, Gabri- 
Sei el Pereira de Castro, Nuno da Fonceca Cabral, e Mas 

| noel Alvares de Carvalho, todos do maior nome, e con= 
“W sideração na historia da nossa Magistratura, e nos tribu- 

“Q —- maes da Coroa, suppostas as suas doutrinas, por nós 
“IM trasladadas no principio desta Nota, nenhuma delles pas- 
sava deste G. a diante; e sem se cansarem a ver a de- 
feza do R., ou cousa alguma mais absolvião este pe- 
la mesma acção dos AA. , que excluia tanto O seu 
pedido , como a condemnação daquelle, = 
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- Hum destes motivos foi dizer, que o R. não pre. 
cisava da sua authoria, tendo outra muito mais autho- 
rizada na expressa Ord. do L. 2. tit. 35 GS. 22. 

Este R. era demandado para largar os bens como 
vendidos contra a Lei Mental, eo disposto na Ord. L. 
2. tit. 35 GS. 19, que continha huma das determina- 
ções dadas sobre a dita Lei, como se vê do exposto 
na (Not. 1.) | 

E entrando em duvida no tempo do Senhor Rei 
D. Duarte se a Lei Mental teria lugar nos bens = ap- 
plicados para a Coroa.... por ficarem vagos por mor- 
te de alguns abintestados = resolveo o mesmo Senhor 
no dito $. 22, que se esses bens dados 
“ao tempo que fossem dados já estivessem incorporados 


a £ 
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ho Patrimonio d'ElRei, convem a saber, escritos 'nos 
livros dos proprios, ou, se na Carta de Mercê se hs 
gesse expressa menção , que forão incorporados em o 
“Patrimonio Real, em taes casos, como estes, e em 
cada hum delles, fossem os ditos bens havidos por 
bens da Coroa, e fossem julgados, segundo a natu- 
reza, e condicção delles: e os outros, que se dessem 
simplesmente, e não fossem incorporados em o Pa-. 
trimonio Real por cada huma das maneiras acima 
ditas, estes taes fossem havidos por bens patrimo- 
niaes, e ségundo a natureza e condicção de Patrimo- 
- miaes fossem julgados. = | 

E isto vinha a ser o mesmo, que dizer, que O: dito 
s. 19 da Ord. L, 2. tit. 35, e a Lei “Mental, a que 
elle pertencia, não tinha cousa alguma , nem podia ser 
applicada aos bens vacantes, de que os Senhores Reis 
deste Reino fizessem Mercê, excepto nos dois casos re- 
feridos; a saber, 1.º de ao tempo da Mercê estarem el- 
les escriptos nos Livros dos proprios: 2.º de na mes- 
Mercê serem incorporados verbalmente pelas palavras re- 
feridas em substancia no dito G. 22, e mais amplamen- 

te-na -OrdyrD.; gartito ss 6 0098 avos agendada 
E sendo de bens vacantes a Mercê, que se fize- 
ra, equeseverá na ( Not. 10), sem que nella se ve- 
ja a dita incorporação verbal, e sem que estivessem , 
“nem podessem estar nesse tempo os ditos bens escriptos 
nos livros dos proprios, visto que S. Magestade declas 
rava, que Os não tinha, e que nem mesmo sabia, se 
os viria a ter, como constará da clausula final do seu 
Decreto = seja qual fôr a sorte dos litigios = vinha 
a Mercê a ser das não comprehendidas naquella Ord. 
S$. 19; eisto pela expressa determinação do dito $.22;, 
o qual por tanto expressamente excluia a acção propos= 
ta, fundada em huma Ord., que a outra determinava 
não tivesse cabimento no caso, e nos bens, a que se 
“queria applicar. = E he evidente nestes termos, que O 
R. não carecia de nenhuma authoria, estando defendido 

º G 


! 
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por huma Lei expressa, e se esta lhe não bastasse para 
o defender, tambem de nada lhe aproveitaria a autho- 
ria do vendedor. | 
É não póde deixar de ser notavel o ver-se, que 
se não falle no Acordão nesta Ord., nem mesmo della 
se faça memoria alguma , quando o vendedor , chama- 
do para authoria, a apresentou em seu lugar, parecene 
do, que este silencio manifesta, ter-se conhecido a dif. 
ficuldade , que havia de lhe responder, e de salvar a 
acção. huma vez que nella se tocasse 
Mas, ou o Acordão toque , ou não toque nesta Ord. 
a todo o tempo se achará allegada nesse requerimento 
fol. 47, e nessa Memoria Juridica, em que elle falla, . 
€ que reconhece ter visto: e mostrando o Acordão, que 
se julgou contra a sua disposição, a Ord. L. 1. tit. Ge 
S. 4, em que se dá regimento ao Desembargadores da 
Casa da Supplicação , escreveo para esse caso, 
> E mandamos, que todos nossos Desembargadores, 
que não cumprirem, e guardarem nossas Ord. intei- 
ramente, sendo-lhe allegados, paguem és partes, em 
cujo favor forem allegadas, vinte cruzados, e sejão 
suspensos dos seus Officios até nossa Mercê, e por 
- esse mesmo feito ficará suspeitos ás ditas partes em 
Os feitos, de que assim forem Juizes. E os Desem- 
“bargos, e Sentenças, em que assi não guardarem as 
ditas Ord., sejão nenhuns, e ba a 
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- Muito bem parecia, e parece ainda este primeiro 
principio; a saber = que os bens doados, e vendidos , 
de que se tratava no Acordão, ficárão sem a nature- 
za de bens da Coroa, porque nella nunca tinhão sido 
incorporados. = E quem poderia deixar de confiar nisto ,. 
que o Acordão chama primeiro principio, sendo a exa 
pressa determinação, e quasi as formaes palavras da Ord. 
que transcrevemos na Nota antecedente? Os bens vendi-. 
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dos erão bens vacantes , cujo direito de vacatura S, 
Magestade cedeo no vendedor como consta da Mercê 
na (Not. 10) | 

Era de bens vacantes, de que tratava a dita Ord; 
S. 22, para classificar, os que havião de ser julgados , 
Ou não, com a natureza e condição de bens da Coroa ; 
quando fossem concedidos pelos Senhores Reis, 
| É parecia nestes termos, que a Duvida proposta 
“ao Senhor D. Duarte, e a resolução por elle dada, fô- 
ra feita de proposito para este mesmo caso. 

A Mercé, que vai na (Not. 10), manifestava - 
que nem nella vinha a incorporação verbal, nem podia 
ter havido a real, como já se ponderou na nota anteces 
“dente. Não tendo pois sido incorporados os bens, de 
que se tratava, ficavão necessariamente sem a natureza 
- de bens da Coroa pela expressa Ord. do dito G. 22, 
e por tanto bem verdade era dizer-se que este primei- 
ro principio era certo, e demonstrado , e delle huma im- 
mediata consequencia = que o R, não podia ser conde- 
muado = ; por quanto, se se pedia a sua condemnação , 


allegando ; que elle tinha sido comprador de bens da 


Coroa, e, se se mostrava da fórma sobredita, que os 
bens por elle comprados não tinhão a natureza, e con= 
dição de bens da Coroa, e-isto por huma Ord. expres- 


sa, vinha a faltar inteiramante o fundamento da acção , 


e a seguir-se por tanto a absolvição do R. 
Por tanto esse principio  pareceo claro e demons- 
trado': ainda parece o mesmo,, e póde affirmar-se , que 


ha de ficar sem resposta até o dia de Juizo. E ninguem 


“dirá certamente, que se podem chamar resposta a este 
principio as palavras, que se escrevêrão no G. seguin- 
te deste Acordão, em que se falla em muita cousa, sem 
com tudo nem ao menos se tocar na materia, de que 
se promettia tratar. | | 

Pois se o argumento consistia nas palavras da Ord., 
dizendo-se | 

= Não estão incorporados no Patrimonio Real, convem 
- Ez 
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a saber, escritos nos Livros dos proprios, ow pela 

incorporação verbal, definida e descripta no dito S. 

22, e mais no tit. 36 Rara 
Como se póde responder a isto, senão, ou 1.º com 
huma certidão desses Livros dos proprios, donde cons- 
tasse , que láestavão escriptos os taes bens no tempo da 
Mercê, ou 2.º, mostrando nella a referida incorpora- 
ção verbal, constante das ditas Ord. ? Não se fez isto, 
nem de tal se tratou no G. seguinte do Acordão, em 
que se começou, promettendo de ir metter as mãos a 
esta cbra, e então como se póde dar por destruido, e 
respondido este primeiro principio ? 7 = 

A unica subtileza, que elle tem, e mais a Ord., 

que lhe serve de base, a unica subtileza, digo, que ha 
de prender até ao dia de Juizo ainda mesmo os que fo- 
rem subris, quanto mais, os que o não forem, he es- 
crever-se o definido = sucorporados = e logo em cima 
a definição = convem a saber &c. =, para desta sorte 
se evitar, que se dissesse, e que se tivesse por incorpo- 
rado tudo, quanto se quizesse. E por isso o Acordão, 
referindo o tal principio, escreveo sómente O = Zrcor- 
porados =, sem accrescentar 0 = convem a saber = 
para depois no $. seguinte dar tndo por feito com o seu 
= legalmente incorporados =, que se não acha na Ord,, 
quando ella pôz o = convem a saber &c. =. Como 
porém na tal subtil Ord, não vem depois do = con- 
vem a saber &c. = este = legalmente incorporados = 
que tambem he descoberta nova do Acordão: e a Ord, 
trasladada continua: : aq 8 

E os outros, que se dessem simplesmente, e não fos- 

sem incorporados em o Patrimonio Real por cada 

huma das maneiras acima ditas, estes taes fossem has 

vidos, como bens patrimoniaes :. 


fem, 


E nas taes ditas maneiras, por que se dizem bens = 
incorporados =, não venha esta = incorporação legal 
=, de que se lembra o Acordão; por mais que elle 
trabalhe, nem fará que deixem de ser bens patrimo- 
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niaes os comprehendidos na Mercê , e na venda, nem, 
que entre naquelle = convem a saber &c, = da Cita- 
da Ord. cousa alguma, que nella não venha. 

- Quando o tal principio se escreveo na já citada 
Memoria Juridica, de que sefalla neste $., já se tinha 
conhecimento de todas as authoridades , que se traslas 
dárão no principio da (Not. 2), e em nenhuma del= 
las se fallou , para que ficassem, como Corpo de re= 
serva, que nos servisse, quando vissemos , que O tinhão 
em menos boa conta. Queriamos então apresentar os 
nomes daquelles ilustres Magistrados, já nomeados no 
fim da dita Nota, para que se visse, quaes erão os 
subtis, com quem nos costumavamos a encontrar no 
caminho, quando escreviamos, e fallavamos em Juris- 
prudencia Portugueza , sobre cousas da Coroa. Eosmais | 
então poderáô dizer tambem os nomes, que encontrão 
no seu caminho., quando se apartarem daquelle, que. 
nós trilhamos. E o publico julgará , quem vive em me- 
lhor Companhia. = 


“[ Nora 5.º 1 
Tambem este outro principio não parecia, nem pas. 
rece ainda , que seja de deitar fóra. ; E 
Pois para que estarão pelo Mundo tantos Juizes, 
e tantos Desembargadores a dar Sentenças? Será, para 
que se não faça caso dellas ? Cuidamos, que ao me-. 
“nos os Juizes, e os Desembargadores não hão de dizer , 
“que estão inutilmente nos seus Officios a escrever Acor- 
dãos, para que se não faça caso dellcs, nem do que 
nelles se escreve, E em quanto elles não disserem isto, 
ou isto assim não fôr, para irmos mais seguros, não 
ha de ser nenhum desproposito o afirmar , que os bens 
julgados , como proprios, devem ter-se como Patrimo= 
nises daquelle, a quem forão assim julgados; e que ele 
le os terá á sua disposição , para delles fazer o que 
quizer por quaesquer contratos gratuitos ; ou onerosos. 
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Pois se este particular discorrer , e caminhar desta mas 
neira commetterá tambem nisso alguma subtileza, a que 
se deva acudir, como quer que seja, para salvação do 
genero humano ? R 
Julgarão-se-lhe os bens, para os ter como proprios , 

e que havia então elle de fazer ? Havia de embargar 
a Sentença, para quelhos não julgassem como proprios ? 
Ou havia elle mesmo de revoga-la, dando lá aos bens 
a natureza, e condicção, que lhe parecesse? Nada disto 
se póde dizer. Logo o unico arbitrio, que elle tinha, era 
ir com as regras velhas de Direito, que se ensinão até 
em Portuguez nas primeiras Linhas do Processo Civil, 
S. 280. | 

A Sentença faz direito entre as partes, e deve ter-se 
- por verdade, o que ella julga. 
E agarrando-se a ellas, ter, como proprios , e patrimos 
niaes seus, os bens, que com esta qualidade lhe erão 
julgados, e fazer delles como taes, o que lhe parecesse, 

Os bens proprios, e patrimoniaes podem ser vendi- 

dos por quem os tem, conforme o seu arbitrio, e sem 
necessidade de licença Regia. E para que isto não pa-. 
seça algum argumento subtilmente desenvolvido, sem 
sahirmos da Ord. L. 2. tit. 35, damos em prova O seu 
S. 27 nas palavras 

já andavão fóra da natureza das terras da Coroa , e 

aodito tempo já erão partidas, e vendidas como cou- 

sas patrimoniaes. .... | 
E mais abaixo | 

Se depois, antes que se fizesse a Lei Mental, a di-. 

ta Terra foi vendida, ou dada em casamento, ou 

trazida a partilha entre herdeiros como cousa patri- 

monial..... A | 
Aqui vemos , que podem ser vendidas as cousas patri=. 
moniaes, e proprias, que he o mesmo, e que designão 
huma , e a mesma cousa, assim como patrimonio, e 
propriedade he tambem o mesmo ; achando-se escrito 
até em Bluteau = Propriedade = bens de raiz com o 
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domínio, e poder absoluto para os vender, empenhar, 
e dispor deiles. 

Por tanto não péde haver subtileza em afirmar, que, 
sendo proprios, e patrimoniaes os bens, podião ser vens 


-didos. é 


Falta sómente ver, se haverá a dita subtileza, em 
se dar por certo, e demonstrado , que, tendo sido jul- 
gados, como bens proprios, os de que se trata no À- 
cordão, elles devião ser reputados como taes, Pois se 
huma Sentença julgando de Morgado quaesquer bens, não 
obstante ser esta huma condicção, que lhes não he na 


“tural, elles são reputados de Morgado , por expressa 


determinação da Lei de 3 de Agosto de 1770 S. 4; e 
isto ainda, quando a Sentença só incidentemente os jul- 
gasse por vinculados, como se estabeleceo no Assento 
de 5 de Junho de 1783; e não se hão de ter por bens 
proprios, e patrimoniaes , que he a natural condicção 
“de todos os bens, aquelles, que tambem huma Sentença 
declara por taes? 

E aonde foi proferida esta Sentença? No mesmo 
Juizo das Capellas , aonde pela parte se allega = são 
proprios, porque assim me forão julgados neste mes- 
mo fuizo = E isto não bastará, para que ao menos 
ahi se tenhão por taes? 

E com que partes se tratava esse feito, sobre que 
se proferio a tal Sentença? Entrão nelle os dois Procu- 
radores Regios, que agora são AA. na causa, de que 
trata o Acordão : forão elles tambem , os que pozerão 
as suas Rubricas em testemunho da sua assistencia , 
e conformidade com o decidido na Sentença, em que os 
bens se declarão =! como proprios =, e não hão de el- 
les ser como taes considerados nem ao menos por esses 
mesmos, que assignárão a Sentença, que assim os-clas- 
ASR con da Ed | 
Nós entendemos, que esta especie será inteiramen- 
te nova na serie quasi infinita de cousas notaveis, que 
tem havido no Mundo. No mesmo Juizo, em que Os 
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bens se julgárão como proprios =, he, aonde se julga ,, 
que se não deve fazer caso dessa Sentença , porque el. 
la julgou, o que não devia, nem podia julgar! São os 


“AÁ, os mesmos, que assignárão com as suas Rubricas 


em huma Sentença, que os bens ficavão = sendo pros 
prios = daquelle, a quem sua Masgestade fizera a Mera 
cê constante da Not. 10, e são elles mesmos, que a- 
gora allepão, que os ditos bens, não são proprios des- 
Se, a quem como taes se julgárão, mas que são bens 
da Coroa! Se o Acordão não provasse, que era verda- 
de tudo isto, não era possivel, que alguem o acredi- 
tasse, Pois o mesmo , que julgou, pois o mesmo, que 
assignou , he, que não ha de fazer caso do seu julga» 
do, e da sua assignatura , antes de ter feito por meios 
competentes revogar, o que julgou, e assignou ? Isto 
será certamente cousa nunca vista! 

Não lembrou, que a Ord. L. 3. tit. 35 declara por 
nulla a Sentença proferida contra outra Sentença já da- 
da? E não será desta natureza, a que dá, e tem por 
bens da Coroa aquelles, que ella mesma reconhece te- 
rem sido noutra Sentença julgados = como proprios ? 

Esse segundo principio referido pelo Acordão não 
equivalia a huma excepção de cousa julgada ? Não equis 
valia a dizer aos AA, Y “HA 

Vós allegaes, que os bens são bens da Coroa, e 
careceis, de que O sejão para que proceda a vossa ac- 


ção; mas vede, que elles estão julgados por bens pros 


prios, que he o mesmo, que negar-lhe a qualidade de - 
bens da Coroa? | 

E ha de reconhecer-se, que esta allegação do jul- 
gado he conforme com a verdade? Ha de confessar-se, 
que elle existe, e caminhar se para diante muito satis- 
feito, huma vez que se diga, que a Sentença foi mal 


proferida ? 


“= Nós pensamos doutra sorte; entendemos , que o 
socego publico depende de se conservar a Authoridade 
das cousas julgadas, como o Desembargo do Paço con- 
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sulta ao Senhor D, José, e elle refere, e approva na 
Preambulo da «ua Carta de Lei na data de 3 de No- 
vembro de 1768. E por isso he, que se ensinava no Di- 
gesto na Lei 65 S.2 ad Senatusc, Trebell., que ainda 
quando o fuiz por erro, ou ambição mandasse res- 
tituir a herança , era de publico interesse, que se fi- 
messe essa injusta restituição, para se sustentar à 
authoridade da cousa jnigada, 
Este respeito pelas cousas julgadas está tão intimas 
mente ligado com os primeiros fundamentos das socie- 
dades civis, e dos Estados, que Cicero na Verrina ç. 
Cap. 6 dá como perdidos inteiramente, e já sem ne- 
nhuma esperança de salvação aquelles, em que virmes, 
não se fazer caso das Sentenças | 
Perditae Civitates, desperatis omnibus rebus , hos sos 
lent exitus exitiales habere, ut damnati in integrum 
restituantur ; vincti solvantur ; exules reducantur, res 
Judicate rescindantur. Qua cum accidunt , nemo 
est guin intelligat , ruere illam rempublicam. Hc 
ubi eveniunt , nemo est, qui ullam spem salutis re- 
liquam esse arbitretur. 

E muito sentimos , que no nosso Portugal , na nossa 

patria, se deixe apparecer já, e tanto ás claras, esta 

nota caracteristica da dissolução dos Estados, 


[ Nora 64 ] 


Para prova, do que se affirma nesta parte do A. 
cordão , trasladamos os artigos finaes do Libello, offere- 
cido nessa reivindicação, de que elle trata, e tambem 

= Por tanto = do Acordão, que sobre elle se pro- 
ferio. | | 


= »., que além disso , tendo o testamento a alma por 

herdeira, como consta a fol.12 y., deve hoje julgare 

se nullo pela expressa determinação da L. de q de Se- 

tembro de 1769 no $. 21, suscitado pelo Alv. de 20 

de Maio de 1796; para se não cumprir na parte, em 
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que ainda não estiver cumprido, na forma do segundo 
Assento de 21 de Julho de 1717 ; devendo-se deferir a 
herança, e os bens, a quem elles irião, se o testador mor- 
resse intestado no tempo, em que se julgar a nullida- 
de, na forma do outro Assento de 20 de Julho de 1780. 
= P., que nestas circunstancias, devendo julgar-se 
nullo aquelle testamento, e darem-se os bens, de que 
nelle se dispôz, e existem, aos herdeiros abintestado do - 
dito Antonio Dias, estes herdeiros são os seus paren- 
tes dentro do decimo gráo , contado por Direito Civil, 
é não os havendo, a Real Fazenda, como consta da 
Ora. “Dr 20 ntibz6 17) e Erro pn E 
= P., que do dito Antonio Dias não ha nem póde 
haver parente algum dentro do decimo grão; e por isso 
os seus bens, e de: que se trata naquelle testamento, se 
devem julgar vagos para a Real Coroa, e Fazenda, e 
como taes, pertencentes ao À. seu Cessionario. 
= P,, que nestes termos, e nos de Direito devem os 
RR. ser condemnados , a saber, ella Casa da Misericore 
dia de Ponta de Lima, a fim de que nunca mais no- 
meie Administrador , para a execução daquelle testamen- 
to; e elles actualmente nómeados Administradores An- 
tonio da Costa Guimarães, eo Padre Manoel da Silva, 
para reconhecerem por acabada a sua administração ; jul 
“ gando-se nullo, e inexequivel aquelte testamento na pare 
te, em que estiver por executar, e os bens da Capella 
-melle instituida , vagos para a Real Coroa, ou Fazene 
da, e hoje pertencentes ao A. seu Cessionario , para os 
haver, é os seus rendimentos como proprios, e do mes- 
mo modo, que os teria a Real Coroa e Fazenda, se 
não fosse a já dita Cessão. = ed | 
He verdade, que antes destes artigos, que são os 
essenciaes, por serem , os que ligão com o pedido, se 
tinha no Libello fallado na instituição da Capella feita . 
naquelle testamento, e se tinha dito , que ella vaga estaria 
pela falta de parentes do instituidor no caso de sua sub- 
sistencia : mas como chama isto o Acordão o princê- 
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pal fundamento da devolução tomado no Libello de rei- 
indicação? Chamará = principal fundamento =o que 
- se escreveo primeiro, e de que nenhum caso se fez na 
conclusão ? Pedia-se, que se julgasse nullo hum testa- 
mento, e o Libello reivindicava huma Capella nelles ins. 
tituida? Pode-se consentir, que escreva, quem escreve 
taes cousas? Pedia-se, que se julgassem vagos = os bes 
da Capella instituida mo testamento = e isto era 
pedir a Capella? Pois quem pede, que hum testamen- 
to se declare nullo; que se julgue morto abintestado o 
testador ; que se dê a sua herança, e os bens della aos 
herdeiros legitimos , para serem tidos, como proprios , 
póde apresentar para fundamento, ou principal, ou não 
principal deste pedido, a devolução para a Coroa de 
huma Capella: instituida no tal testamento nullo ? He 


compativel essa pertenção, com quem no seu caminho 


de Jurisprudencia se encontra com os Thomes Pinheiros 
“da Veiga, com os Diogos Marchão Themudo, com os 
Gabrieis Pereiras de Castro , e com outros Magistra- 
dos deste lote, cujos nomes se referirão no fim da Nota 
- Pr | | no | 

- Vamos a diante: nossos Leitores compararád o Ae 
cordão com este Libello de reivindicação , e farão o jui- 
ZO , que lhes parecer, desta parte do mesmo Acordão. 
aielanios o que se julgou neste mesmo Juizo das Ca- 
pellas sobre o referido Libello de reivindicação, Eis a- 
“qui =o por tanto do Acordão proferido. 

Por tanto, e o mais dosautos, havendo a acção por 
“provada , e procedente, por nullo, e inexequivel o 
testamento na parte, em que ainda não foi cumprido, 

e por adtinentes ao À. os bens pedidos na qualidade 
' de vinculados , que assumirão na instituição da Cas 

pella, para lhe ficarem pertencendo do mesmo modo 

que a Real Coroa, como vagos, os possuiria se lhos 

não cedesses. sv. 1 no 
Julga-se neste Acordão alguma Capella vaga? Não se 
diz = os bens pedidos =, e mais abaixo = do mesmo 
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modo, que a Real Coroa, como vagos, os possuíria =? 
Pois o Juizo das Capellas ha de dizer de si mesmo, que 
elle julga subsistentes as Capellas instituidas nos testa- 
mentos, que declara nullos? As palavras = 74 quali- 
dade de vinculados , que assumirão pela instituição da 
Capella = nunca entendemos , o que podião significar 
na mente, de quem as escreveo: mas 4o muito dizião, 
que os bens ficarião vinculados na mão do A., o que 


com efeito era contradictorio a tudo, o que o Acordão , 


escrevia, e mandava, visto que esse vinculo da institui- 
ção se achava em hum testamento, que se declarava nul- 
lo: mas fiquem = os bens pedidos adinentes ao A. na 
qualidade de vinculados = He isto julgar huma Capel- 
la vaga? “Tudo o mais, que vinha no Acordão, era 
claro, Juridico, e coherente como allegado , e com o 


pedido; este periodo era inintelligivel, injuridico, e in= 
eoherente com tudo, o que:se allegára , e pedíra na ac- 


ção, que se havia por provada, e procedente : pois 
apeguemos-nos a esse periodo defeituoso, e não faças 
mos caso do mais, que vem escrito nesse = Por tan 


to = clara , Juridica, e coherentemente ! Bem aviado ; 


estaria o Mundo se todos se governassem por similhan- 
tes regras de Hermeneutica. É 

Os que estudárão as regras desta Sciencia, que tan- 
to se recommenda, como indispensavel ao Jurisconsulto nos 
Estatutos da Universidade. L. 2. tit. 6. Cap. 6, costus 
mão seguir a doutrina de Puffendorfo de Jur. Nat. et 
Gente lib. 5 Cap. 12 6. 8, o qual he tambem hum 
dos Mestres della inculcados no dito lugar dos Estatu- 
tos. Elle ensina, que na interpetração se deve olhar. prin- 
cipalmente para os efeitos, e para as consequencias: do 


sentido , que attribuimos a qualquer Oração , porgue 


nunca lhe devemos attribuir hum, de que se siga mani- 
esto absurdo, É era tambem por isto, que se tinha es- 
crito na L. 24 D. de Legib., que se não devia nem 
responder, nem julgar , senão considerando-se o “todo 
do texto, e nunça olhando só, para hum dos seus pes 
riodos. 
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Incivile est, nisi tota lege perspecta, una aliqua par- 

ticula ejus preposita , indicare , vel respondere, 
Ora vendo-se o contexto deste Acórdão tedo , achãos 
se nelle cousas entre si contrarias. Julga-se hum testa- 
mento nullo, eeste he o seu principal julgado. Não se 
deve pois admittir nelle resolução alguma incompativel 
com a dita nullidade, ese esta apparece , ha de interpe- 
trar-se (como quer que seja ) de modo, que se combi- 
ne com aquella principal decisão; e se isso chega a ser 
impossivel, não ha remedio senão desprezar esse perio- 
do contraditorio, e absurdo, considerando-o como pros 
veniente de erro, ou de descuido, E era isto O que vi» 
nha a dizer a L. 3. D. de reb. dub. 


In ambiguo sermone non utrumque dicimus; sed id dum. 


taxat, quod volumus. 
E na L. 67. D. de reg. jur. 
Quotiens idem sermo duas sententias exprimit:, ea po- 
tissimum excipiatur, qua: rei gesenda aptior est, 
Elnal Bs e 19:Doideilegib: | 
Benignius leges interpretanda sunt-quo voluntas earum 
conservetur. em 
In ambigua voce legis , ea potius accipienda est 
significatio, quee vitio caret, presertim cum etiam vo- 
Juntas legis ex hoc colligi possit. É 
E tedo isto exclue, o que faz este Acordão , a sa- 
ber, vendo huma sentença, que julga nullo hum testa- 
mento , clara e indubitavelmente, e que depois parece 
considerar existente huma Capella nelle instituida, não 
olha para mais nada, do que para esta clausula absurda, 
dando-lhe todo o valor, como se ella fosse compativel 
com a anterior, e principal decisão, ou como se: este 
lapso de pena em hum Acordão fosse bastante para fi- 
car sem effeito a nullidade do testamento , que tem a 
alma por herdeira, que a Lei declara nullo, e que tal 
foi julgado pelo mesmo Acordão. ) 
' Parece pois convir exactamente a este caso, o que 
a Rainha, a Senhora D. Maria, em consequencia da 
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“Consulta do Desembargo do Paço escreveo de outro A- 
cordão proferido no Juizo da Coroa. | | 

- À excepção sómente daultima epocha, que fez a Sen= 
tença de 27 de Fevereiro de 1787, proferida no Jui= 
zo da Coroa..... mas infelizmente sustentada em fun- 
damentos apparentes, destituidos notoriamente de Jus- 


tiça, deduzidos de periodos truncados, orações muti-. 


ladas, e palavras separadas do seu contexto Aly. de 
9 de Janeiro de 1789. . re | 
E nem para sustentarmos, que os bens forão julgados , 
como proprios, e livres de qualquer Vinculo., prove- 
niente do testamento , que se declarava nullo, nós te- 
mos obrigação de responder a esse periodo, que vem 
na Sentença, e que he contradictorio ao referido. Ensie 
na-se isto a toda a mocidade Portugueza nas Aulas de. 
Logica, quando se lhes explica Genuense lib. 5. Cap. 
Quum principia probationum pendent ex auctoritate; 
“qui clara attestatione aliguid probavit , non tenetur 
respondere argumentis denemptis ex locis ambiguis, 
aut obscuris ejusdem auctoris. Nam hac nequeunt 
clara attestationi fidem derogare ; per illm potius 
- sunt explicanda. atras Oui: e 
A Sentença , de que se trata, julgou claramente nullo 
O testamento, e isto he o mesmo , que dizer, que os 
bens, nelle comprehendidos, se reputassem por livres de 
qualquer qualidade, que se lhe tivesse attribuido nesse 
testamento, que se declarava, como não existente. Mas 
apesar “disto junta-se nessa mesma Sentença huma clau- 
“sula, que inculca subsistente nesses bens huma qualida- 
de proveniente do mesmo testamento, e que lhes não 
vinha de outro titulo; e com essa clausula vem os AA. 
argumentando por dizer , que os bens são vinculados, 
e de huma Capella : o texto pois de Genuense, que 
transcrevemos, diz neste caso, que como nós temos pro- 
vado“estar escrito na Sentença claramente, que os bens 
ficavão sem nenhuma das qualidades, que lhes attribuio 
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o testamento, que se julgou nullo; não temos obriga- 
ção de responder aos argumentos, que em contrario se 
nos pozerem, deduzidos de lugares ambiguos , ou cb- 
scuros , escritos na mesma Sentença , porque estes não 
podem destruir, o que nella se achava dito claramente, 
antes devem ser explicados , e entendidos pelo que nella 
“vinha sem dubiedade, ou obscuridade alguma, 
O que he porém sobre tudo admiravel, he o em- 
penho, que isto mostra de se querer ,' que nesse tal = 
Por tanto =! se julgasse vaga huma Capella , e não 
“vagos, por falta de herdeiros abintestado, os bens, so- 
bre que ella se havia instituido ; entrando-se neste em- 
penho para destruir o proprio principio, que se dizia 
tomado a favor do R., de que os bens pedidos não ti- 
nhão a natureza de bens da Coroa por falta de incore 
poração. Ora, quem tratando deste principio se esfor- 
cava tanto em fazer, que na reivindicação proposta pes 
lo Desembargador Vicente José Ferreira, se pedisse , 
e se julgasse potius huma Capella vaga, do que: bens 
vagos, era certamente porque entendia, que o tal prin- 
cipio, de não serem bens da Coroa os não rucorpora- 
dos , pertencia sómente aos bens vagos, e não ás Ca- 
pellas vagas. Se não estivesse nesta intelligencia:, não lhe 
importaria fazer tão grandes esforços , para classificar 
os reivindicados antes em Capella vaga , do que em bens 
vagos. E então este empenho, o que mostra, he, que 
quem o tomava, não se tinha encontrado, nem encontrava 
no seu caminho de Jurisprudencia com os Magistrados, cu= 
jos nomes e doutrinas referimos no fim da Nota 2.º Se 
elle soubesse, o que o Senhor Rei D. João 4º deixava 
escripto na Carta de 23 de Junho de 1656 , trasladada 
por nós em a dita nota, se para aqui tivesse aprendi- 

do, que em Consulta do Desembargo do Paço se achára, 
“e averiguára, que as Capellas, que vagão para a Coroa 

erão bens proprios do Rei vacantes”, e não erão' bens 
“da Coroa por verbal, nem real incorporação , nem 

sujeitos a nenhum Capitulo da Lei Mental og 
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Que era o mesmo, que dizer, que essas Capellas estavão 
na mesma classe dos bens vagos, para entrarem com es- 
tes no tal principio, de que o Acordão hia tratando, e 
que excluia de bens da Coroa os bens não incorpora- 
dos, se isto se soubesse, poupavasse o trabalho que ha» 
via de haver com este $., visto que com elle se não ga- 
nhava cousa alguma, suppostas as nossas subtilezas, 

E a prova disto he manifesta, Querem , que sejão 

de huma Capella, vaga para a Coroa os bens, de que 
se fez Mercê, e que são comprehendidos na Escriptura 
fol. 3, pois nós lha concedemos, e a esta concessão 
ajuntamos esta subtileza ; 1 
“Os mesmos bens das Capellas vagas para a Coroa an- 
tes de incorporados não são bens da Coroa, nem sue 
jeitos a nenhum Capitulo da Lei Mental, e isto pe- 
las Authoridades trasladadas na Nota 2.º, entrando nel- 
las as respeitaveis Consultas referidas pelo Senhor Rei 

D. João 4.º na dita Carta. LAMA 

Logo os bens da Escriptura fol. 3 não erão sujeitos á 
Lei Mental, e não se lhes poderá nunca applicar o dis. 
posto na dita Ord. L, 2, tit. 35 $. 19, em que se 
trata de bens vendidos contra a dita Lei, ou contra O 
disposto na dita Lei, Se a Lei Mental não comprehen- 
dia os taes da Escriptura fol. 3, mesmo tendo elles a 
classificação , que o Acordão lhe quer dar, he eviden- 
te, que nem Deos poderá fazer , que elles sejão vendi- 
dos contra a dita Lei para lhe ser applicado o dito $. 
19 , gue trasiadamos'na Nota 1.º Ora eis aqui huma sub- 
tileza diabolica, que resistirá mesmo ao poder de Deos, 
quanto mais ao dos homens ! Pessima especie de gen- 
te he esta, que emprega argumentos subtilmente desen» 
volvidos , dispondo-se para isso com folhear os livros 
velhos, e de que os mais não fazem caso, e sacando 
delles as taes subtilezas , as quaes se não fossem , todo 
o mundo podia escrever, e dizer, o que lhe agradasse ! 
Gente pessima, que assim corta a liberdade, dos que 
se querem poupar ao trabalho de ler , e de estudar , 
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sem com isso se privarem da faculdade de fallar, e de 
escrever em tudo terminantemente ! Isto com efeito de 
grande remedio carecia ! a 


[Nara 78] 


Vamos a anatomia deste periodo. Parece, que a in- 
tenção era mostrar , que as Capellas vagas erão bens 
incorporados , e por isso estavão fóra daquelle primei- 
TO principio, de que tratámos na Nota 4.º Já vimos na 
Nota antecedente, que isso não se poderia mostrar; pot 
que era contra tudo, o que fica escrito nas Authorida- 
des, e textos trasladados na Nota 2.3; mas vejamos o 
raciocinio, que se fez, para se concluir, que as taes Ca- 
pellas não entravão naquelle principio de = bens não 
“ancorporados ==. Começa o periodo, 
Se pois a Real Coroa tem dominio fundado, e in- 
herente nos bens vinculados , e Capellas vagas, por 
comisso, e extincção dos Successores, devolvendo-se 
logo por estes factos para os Reses proprios os bens 
de semelhante natureza , como declarou terminantes 
mente o Alv. de 14 de Janeiro de 1807 no G. 8.º 

Até aqui vamos nós de acordo. Continuemos para 

diante, supposto isto. 

“Nem se póde duvidar, que os bens, de que se tra- 
ta, estavão já legalmente incorporados nos = Proprios 
da Real Coroa, quando forão dados = 


Agora nisto não concordamos nós. Estas palavras são. 


hum Thesouro ! | 

1.º Pois de pertencerem, e estarem devolvidos, se- 
gue-se logo , que se não deve duvidar , que estavão incore 
porados? Isso não concedemos nós, porque huma cous 
sa he pertencer, e ter-se devolvido, e outra cousa he 
estar incorporados. Ora tomáramos nós perguntar, a quem 
isto escreveo, como he, que, tendo nós apresentado por 
authoriasdo.R, a Ord. L.-z. titãs 4.022, e; tendo 
fallado nella tanto na Memoria Juridica, que o Acor- 
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dão cita, como he possivel, que se escrevesse este À- 
cordão, sem nem sequer se ter estudado o dito G. da 
Ord.? Pois elle tratava de bens, que forão = applica- 
dos para a Coroa = por diversos motivos, e apesar de ses 
rem bens, que a Coroa já tinha, resolve, que huns del- 
les podem estar incorporados , e outros não; e depois 
disto hade-se dizer = que se não póde duvidar de es- 
turem incorporados os bens da Lscriptura fol. 3, por- 
que elles se tinhão devolvido para a Coroa? A duvida 
Proposta ao Senhor D, Duarte tratava de bens já appli- 
cados à Coroa, de bens, que ella já tinha em seu po- 
Ger, e nem destes se póde corcluir = de estarem na 
Corea, que estão incorporados =, mandando a Ord., 
que huns se tenhão por taes, e outros não: e isto, que 
se não pode concluir de estarem já os bens na Coroa, 
hade-se dar por indubitavel, porque os bens se devol= 
verão á Coroa? Devolver à Coroa será mais, do que. 
Já estar na Coroa ? Certamente não. O mais, que se 
poderá dizer, he, que he tanto, como já estar nella; 
mas assim como de estarem na Coroa , se não pode 
concluir , que estavão incorporados , muito menos se 
poderá concluir isso de lhe serem devolvidos. Não era 
pois necessario sahir do $. 22 da Ord. para se não es 
tar tão indubitavel em Jurisprudencia., | 
2.º Nessa mesma Lei, de que secita o S., vinha 

tambem o $. 1, no qual, tratando-se de certa especie 
de Capelas, que o mesmo G$. refere, se diz, que to- 
dos os bens das ditas Capellas se houvessem 

por devolutos, e incorporados nos proprios da minha 

Coroa = 
Logo devolver, e incorporar são cousas differentes, e 
não se póde dizer = estão devolutos logo estão incor- 
porados = porque aliás a dita Lei se contentaria com 

= devolutos = , sem accrescentar O — e Incorpora- 
“dos =. E note-se, que não diz = devolutos , ou incor- 
porados = mas = devolutos , e incorporados = como, 
quem dizia duas cousas differentes 
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3.º Querem mais argumentos subtilmente desenvol- 
vidos? Leião o Decreto de 15 de Março de 1800, exe 
pedido a requerimento do Procurador da Coroa, que he 
hum dos AA. na Causa. Diz elle 

Hei por bem incorporar na Coroa os Padrões, e 

mais bens de raiz, livres, ou vinculados, que elles 

possuem contra a prohibição das referidas Leis, e 

como taes se achão devolutos á Minha Coroa... 
Aqui temos que os bens estavão devolutos 4 Coroa por 
serem possuidos contra as Leis, mas que nem por isso 
estavão incorporados, tanto assim , que ElRei Nosso Ses 
nhor naquelle Decreto he, que os houve por incorpo- 
rados. Logo estarem devolvidos não tem nada com esa 
tarem incorporados, 

4.º Esse G. 8.º do Alvará diz, que as Capellas lo- 
"go pelo comisso, e extincção dos legitimos successores 
- se devolvem para os Proprios: mas os bens, que estão 
nos Proprios, não estão incorporados, nem pertencem 
á Lei Mental, nem tem a natureza, e condição de bens 


da Coroa, como ensinão as doutrinas trasladadas na. 


Nota 2.2, logo o que havião de concluir deste G. 8.º, 
Os que se encontrarem no caminho dos seus estudos 
“com os illustres Magistrados , cujos nomes referimos no 
fim da mesma Nota, era, que esses bens não estavão 
sucorporados, E que dirião então estes, se, levantando a 
“Cabeça debaixo da sepultura, onde descanção honrosas 
mente, vissem nos Juizes da Coroa de Portugal, que el- 
les tanto honrárão , e acreditárão, escrever-se = como 
a Lei os declara devolutos aos Proprios, mão se póde 
duvidar, que estejão incorporados = ? E que dirião 
ao = legalmente incorporados =, em que elles nunca 
ouvirão fallaf , tanto assim , que, mencionando nos luga- 
res trasladados na Nota 2.º tantas, e tão diversas es- 
pecies de bens, que estavão na Coroa, ninguem achará 
memoria desta fraze = legalmente incorporados =! To- 
do o mal veio de se cortar, como dissemos na Nota 
4.º, a subtileza, que vinha na Ord. L. 2. tito 35 So 
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22 = incorporados, convem a saber =: se se não tie 
vesse feito isto, se se não tivesse querido omittir o tal 
= convem a saber = , como ahi se achavão todas as 
especies de incorporados, e se não havia de vêr este 
= legalmente incorporados =, ficavão livres, de in- 
ventarem esta desconhecida fraze juridica. Quando -cs 
Senhores Reis declarão quaesquer bens por incorpora- 
dos, como por exemplo no citado Decreto de 15 de 
Março de 1800, elles ficavão verbalmente incorporados: 
a palavra do Rei os incorpora, supprindo a falta de ese 
tarem escriptos nos livros dos Proprios, que he, o que 
constitue a incorporação real =: legalmente incorpora- 
dos = hade significar sem duvida incorporados por hu- 
ma Lei, e então, se a houver, os bens ficão verbalmen- 
te incorporados , porque isso he, que se chama in- 


corporação verbal , aquella, que se faz pela palavra 
do Rei, dizendo-se como naquelle Decreto de 15 de 


Março = Hei por bem incorporar na Coroa = E por 
tanto este = /egalmênte incorporados = não tem idéa 
nenhuma , que lhe corresponda em» Jurisprudencia Por- 
tugueza, | 

E então ficou destruido com estas bellas cousas o 
principio, de que fallâmos da Nota 4.º? Mostrou-se com 
ellas, cu 1.º, que os bens estavão escriptos nos livros dos 
Proprios , cu 2.º , que na Mercê se tinhão havido por 
incorporados ? De nenhuma sorte. Logo não se póde di- 
Zer, que O primeiro principio não favorece o R., quan- 
do nada se escreveo, que fosse capaz, não digo de 
o destruir, mas nem de lhe fazer huma pizadura leyisa 


“Simas 


[ Nora 8.º ] 


Isto agora he hum testemunho falso, e provado 
pelo mesmo Acerdão. Nunca se disse, que os bens da 
Escriprura fol. 3 perdérão a natureza de bens da Coroa, 


que tnhão. Não diz o Acordão , nas palavras, que de- 
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rão materia à Nota 4,2, que hum dos nossos principios 
era, que os bens da Escriptura fo!, 3 ficavão sem a 
natureza de bens da Coroa, porque nella nunca tinhão 
sido incorporados? Pois isto he dizer, que perdêrão a 
qualidade de bens da Coroa, que já tinhão? Quem tal 
dirá? Como a incorporação he a porta, por onde os 
bens entrão a ser = bens da Coroa =, os que não entras 
rem para ella, ficão sem ter a dita qualidade, conser- 
vando a que d'antes tinhão. Pode-se pois ficar sem a nas 
tureza de bens da Coroa, e sem que se perca essa quas 
“lidade, Os bens, que nunca a tiverão, ficarãO sem a 
natureza de bens da Coroa, sem que para isso seja ne- 
cessario perder essa qualidade. "Temos trabalhado tanto 
para mostrar, que os bens da Escriptura fol. 3, nun- 
ca entrárão na classe de bens da Coroa do Reino, porque 
para isso era necessario, que passassem pela porta da in- 
corporação , pela qual nunca passárão , e agora levan- 
ta-se-nos o testemunho falso, de que pertendiamos, que 
os taes bens houvessem perdido a qualidade de bens 
da Coroa, que tinhão tido? A nossa opinião foi, he, 
e será sempre, que os bens da Escriptura fol. 3 mutn- 
ca entrirão a ser bens da Coroa , porque para 1550 
carecião da incorporação, e não a tiverão ; e não qua- 
dra cou isto periender, que os taes bens tivessem per 
dido a qualidade de bens da Coroa, que havião tido, 
e a qual nós sempre lhe negámos. Já se sabe, quaes 
são os Magistrados , com quem nós nos encontramos 
no caminho , tratando-se de Jurisprudencia Portugueza 
sobre cousas da Coroa ; seus nomes estão no fim da 
Nota 2.º, suas doutrinas nella trasladadas: elles nem di- 
gem, que os bens vacantes, concedidos antes de incor- 
porados, perdem a qualidade de bens da Coroa, que 
tinhão : ensinão, que a não chegão a receber. Pois essa 
he tanb:m a nossa opinião. Nós vamos sempre de a- 
cordo com elles. o 
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A doutrina do vers, final do tal G. 19 he tambem 
relativa á materia, de que nelle se tratava, e em todo 
| o tit. 35, em que vem o dito $. Todo elle pertence 
| ás doações, dos Bens da Corea do Reino , e sujeitos 
por isso à Lei Mental, motivo, porque nesse mesmo $, 
| I9 pouco acima desse vers. citado, quando se estabe- 
lece a pena pedida no Libello = de serem tornadas & 
Coroa do Reino as-cousas vendidas sema Licença Re. 
gia =, se accrescentou a razão = por serem vendidas 
contra a dita Lei = , como já fizemos observar na 
Nota «1; | 

Se pois a dita regra desse vers., de que se lembra 
agora o Acordão , pertence aos Capitulos, e disposi- 
ções da Lei Mental, applicaveis unicamente as doações 
de bens, que tinhão a natureza de bens da Coroa do 
Reino, e se nós temos mostrado, que não tinhão a di- 
ta natureza os bens constantes da Escriptura fol. 3, 
por serem bens vacantes, de que se fizera a Mercê an» 
tes delles incorporados, para que se hade fazer uso as. 
gora desta regra, como se fosse hum principio de Di- 
reito Portugucz destacado e geral, que pertencesse a 
todas as doações Regias, fossem eilas, de que natures 
za fossem, sujeitas ou não sujeitas ás disposições da 
Lei Mental? - Tê | 

Pois o que estava em questão, aquillo, que se 
disputava no feito, entre os AA., eo R., era dizes 
rem os primeiros, que os bens da Escriptura fol, 3, por 
serem da Real Coroa, não podião ser vendidos sem li- 
cença Regia, como consta das palavras do Acordão, que 
derão materia á Nota 1.º e 2.º, e dizer o R., que os 
bens da tal Escriptura não tinhão a natureza de bens 
da Coroa para serem sujeitos a essa regra, como re- 
conhece o Acordão nas palavras, que fizerão objecto a 
Nota 4.º: a questão pois versava sobre, se os bens da. 


E 
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Escriptura fol. 3 erão bens, que tivessem a natureza 
de bens da Coroa do Reino para se deverem regular 
por esse S. 19, e então o Acordão dá já isso por de. 
cidido , para applicar aos ditos bens a regra, que vem 
no dito $. 19, unicamente applicavel aos bens com a 
natureza de bens da Coroa, e sujeitos a Lei Mental ? 
Chamão a isto os Logicos huma argumentação viciosa;, 
que toma , edá por decidido aquillo, que está na quese 
tão para dahi deduzir argumentos a respeito delia: e 
dão-lhe o nome de = petitio principii. 

Se a Escriptura fol. 3, e a Mercê, que se hade 
lêr na Nota seguinte, fosse de bens da Coroa do Rei- 


. 


no, e sujeitos à Lei Mental, muito bem applicada vi= 


nha esta doutrina , citada no Acordão: os bens desta 
natureza não podem ser vendidos sem licença , ainda 
que na Carta venhão as clausulas , de que poderá vens 
der, escambar, &c. 

Mas quando a Mercê fôr de bens, que não sejão 
da Coroa do Reino, e que não estejão sujeitos à Lei 
Mental, não a comiprehende esse $. 19, e por tanto 
tambem a ella se não póde applicar, nem às suas doa- 
ções este final da Ord. , que cita agora o Acordão : 
porque se da natureza desses bens, que não são da Co- 
roa do Reino, he serem vendiveis, como provámos na 
dita Nota 4.º, com as mesmas palavras da Ord. L. 2. 
tit. 35 SG. 29, e se esses taes bens podem ser vendie 
dos sem licença, por ser isto da sua natureza, ainda 
que nas Cartas se não diga, que he permittido vendes 
los, como poderá ser a estes bens, e às suas doações 
applicavel esta regra escripta no Acordão , e que pro- 
hibe vender os bens , ainda que nas cartas se conceda 
essa faculdade? Isto pois vem aqui tão fora de propo- 
sito, como tudo o mais. 

Não escrevia isto o Doutor Thomé Pinheiro da 
Veiga, O qual na allegação trasladada na Nota 2º, 
ensinava, que a Ord. L. 2. tit. 35 (toda inteira) não 
- pertencia, nem governava os bens vacantes , quaes Os 
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comprehendidos na Escriptura fol, 3, como se poderá 
ver da Mercê, que vai na Nota 10.º, se a elles não per- 
tencia o dito tit. 35 , como lhe havia de applicar elle o 
vers. de hum dos seus $$? Não escrevia isto o Dou- 
tor Diogo Marchão Themudo, que nas resoluções trass 
ladadas na mesma Nota 2.º tinha ensinado, que os bens 
vacantes, como as Capellas, Morgados, e Prazos va- 
gos, não bens sujeitos á Lei Mental, e que quando El 
Rei os-dava , ficavão livres, de quem os recebia, pas 
ra delles fazer, o que quizesse. Quem ensinava isto , 
não era possivel, que applicasse à Escripiura fol. 3, 
comprehensiva de taes bens vacantes , o vers. de hum 
GS , que pertencia ás determinações do Senhor Rei D, 
Duarte sobre as duvidas da Lei Mental. | 

“Não escrevião isto nem os Desembargadores do 
Paço, que intervierão na Consulta, referida pelo Se- 
nhor D. João 4.º na sua carta trasladada na dita Nos 
ta 22, nem os outros illustres Magistrados , cujos no- 
mes ahi se referem ; porque se elles testeficavão ter-se 
averiguado, que as Capellas vagas para a Corga , não 
erão sujeitas a nenhum Capitulo da Lei Mental, como 
havião de applicar-lhe hum vers. do tal $. 19, pertene 
cente a resoluções sobre a Lei Mental? E muito mais 
se acabassem de ter escripto, como se fez neste Acor-. 
dão, que os bens da Escriptura fol. 3 erão bens de 
huma Capella, vaga, e devoluta para a Coroa ?. 
Ê Aqui continuamos a mostrar, como encontramos 
sempre no nosso caminho de Jurisprudencia Portugueza 
os nomes destes ilustres Magistrados, e como o Acors 
dão sempre se desvia do caminho, por nós, e por el- 
les trilhado, e o Publico julgará, quem na carreira dos 
seus estudos se encontra com melhor gente. 
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He agora chegada a occasião de trasladarmos o 
texto do Decreto aqui lembrado, e que contém a Mers 
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é, de que se trata em toda esta discussão. Elle he 


concebido nestes termos. | 


Atrendendo, ao que os Supplicantes representão, em 
remuneração do bom serviço, que me fez seu Irmão 
o Doutor Manoel Pedrozo de Lima, assim na Uni- 
versidade de Coimbra, na Regencia das Cadeiras de 
Direito Natural Publico, e das gentes, .e na de Pri- 
ma de Leis, como no exercicio, que teve em hum 
lugar de Desembargador do Paço; e por justos e 
particulares motivos, que tenho presentes: Hei por 
bem fazer Mercê ao Doutor Vicente José Ferreira 
Cardozo da Costa, Desembargador da Relação, e 
Casa do Porto, de todo e qualquer Direito, que a 
Coroa, e a Minha Real Fazenda possa ter para suc- 
ceder por falta de herdeiros, e successores nos bens, 
ou em alguns dos bens , que ficárão por morte de 
D. Marianna de Mendonça de Pina , da Comarca 
da Guarda, e do Mestre Antonio Dias falescido na 
Cidade de Ponta Delgada na Ilha de S. Miguel, até 
perfazer o rendimento de tres mil cruzados; porque , 
se estes bens excederem ao dito rendimento ficará, O 
excesso pertencendo à Minha Coroa e Fazenda, ha- 
vendo-se o dito Desembargador por habilitado por es« 
te Decreto, como Cessionario da Coroa e Fazenda, 
para promover, e intentar quaesquer accões , que ele 
la teria sobre os ditos bens, ou alguns delles, e en= 
trando em todos os Direitos da Coroa e Fazenda , 
como seu representante, e Cessionario, e sem que 
por estes serviços se possa requerer mais alguma re- 
muneração , seja qual for a sorte dos letigios, À me- 
za do Desembargo do Paço o tenha assim entendido, 


e lhe mande passar os Despachos necessarios, sem. 


embargo de quaesquer Leis, ou disposições em con- 
trario. Palacio de VillaeViçosa em 11 de Fevereiro 
de 1806 = com a Rubrica do Principe Regente N. 
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do Reino no Livro 22 do Regulamento dos Decretos 


afol. 56 %., e foi remettido com Aviso da Secretaria 
SP Estado em data de 6 de Março de 1806 20 Juizo 
das Capellis, e por elle junto aos Autos, que tem por 
titulo = Guarda. Benespera , Remella , e Ratoeira , hos 
quaes Autos he, que se proferio a' Sentença, de que 
se lembra aqui o Acordão. | 
* Pareceria desnecessario até fazer reflexão alguma, 
para que nossos Leitores vissem, seera verdade, ou não, 
o que do dito Decreto se escreve nesta parte do Acor- 
dão, mas sempre lembraremos o seguinte: 
1.º O Decreto diz, que Sua Masgestade faz 
Merçê de todo , e qualquer Direito, que a Coroa, e 


“Fazenda possa ter para succeder, por falta de herdei- 


ros, e successores , nos bens; ou em alguas dos bens, 
que ficárão por morte de F. e P,. Em que consiste pois 
à Mercê? Não he no Direito de successão, que a Co- 
roa tinha? Não he o mesmo, que dizer nesse Direz- 
zo de successão, que me pertencia, fique em mew lu- 
gar o agraciado? | EM 

* Ninguem poderá duvidar disto. E então , quem tem 
direito de succeder em alguns bens, e que nelles suc- 
cede, consegue a propriedade dis mesmos bens ;' ou 
consegue sómente o seu rendimento, ficando aquella na 
massa geral das propriedades do genero humano ? Sua 
Magestade cedeo de todo e qualquer Direito, que ti- 


vesse, para succeder ; logo não ficou com Direito algum 


sobre a successão desses bens: segundo a intelligencia do 
Acordão , sómente ao cessionario pertencia o rendimene 


to: a S. Magestade não podia pertencer nada, visto 


ter cedido de todo e qualquer Direito, que lhe compe- 
tisse para succeder nesses bens: logo, não pertencendo 
essa propriedade, nem ao cessionario , segundo a intelli- 
gencia do Acordão, nem ao cedente, porque largou de 
si todo o Direito, que poderia ter, he huma necessa- 
ria consequencia , que ella ficou pertencendo á massa 
geral das propriedades do Universo , sem caber a pes 


E PR, Ds RS 


Re Gac 


* 43 % 


soa alguma em particular. He verdade que temos con 
tra isto; O que se ensina lá na Universidade aos Estu- 
dantes. Inst. Jur. civ. Lus. do Senador Mello L. 3. tt. 
3 $. 11. a saber = que a successão, ou seja por tes- 
tamento , ou abintestado he hum modo de adquirir o 
dominio, e a propriedade das cousas, que se compre- 
bendem na berança = mas isto não importa: embora. 
tenha o Doutor F. o direito para succeder abintestado 
nos bens desses falescidos: essa sua successão hade com» 
prehender sómente o rendimento, e não a” propriedade 
- dos bens, porque he huma successão, e hum Direito de 
succeder nos bens dessas heranças, que nós cá sabemos, 
e temos-cá nas nossas cabeças; e que abrange sómente : 
o rendimento dos bens, e não a sua propriedade! E o 
que se ensina aos Estudantes na Universidade são argu- 
mentos subtilmente desenvolvidos, para entreter a moci-. 
dade nos primeiros annos; e bem aviado estava o mun- 
do, se ao depois se havia de governar porisso, que huns 
nunca chegárão a saber, e que aos outros esqueceo ! , 

“2.º O Decreto continua, que = S. Magestade cê- 
de no agraciado tado o Direito, que tinha para suc- 
ceder nos taes bens, até elle perfazer o rendimento de 
tres mil cruzados =: o que se concedia, era a suc- 
cessão nos bens : fillava-se no rendimento de tres mil 
eruzados , para limitar a dita graça, de modo que 
ella não abrangesse mais.bens, do que os necessarios, 
para pérfazer u dito rendimento, À Mercê era clara : 
são duas cousas diversas = succeder nos bens até pres, 
fazer o rendimento de tres mil cruzados =e dar o rente 
dimento de tres mil cruzados nos bens de tal herança =: 
quemquer, que sabe Portuguez , conhece a diferença des- . 
tas duas frases : na primeira o accusativo são os beús: 
“concedo os bens , ou O direito para haver os bens: na 
segunda o accusativo he = o rendimento = imposto so- 
bre esses bens: a intelligencia gramatical pede pois, 
que no proprio caso se tenhão os bens, como concedi- 
dos : no segundo caso sómente o rendimento. À Lei de 
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18 de Agosto de 1769 S. 11 manda aos Magistrados, 
que entendão as palavras dos Decretos no seu genuino, 
e natural sentido: mas que nos importa isso ? como 3» 
qui se falla no rendimento de tres mil cruzados, falles 
se nelle, como se fallar, nós podemos dizer a esse res. 
peito, o que quizermos. É contra isto não ha subtile- 
za alguma, que possa prestar. EL 

3º O Decreto, como se previsse estas torturas , 
que se podião dar á sua inteligencia, accrescentou ainda 
mais = até perfazer o rendimento de tres mil cruza- 
dos; porque se estes bens excederem ao dito rendimen» 
to, ficará o excesso pertencendo à Minha Coroa e Fa-. 
zenda = Aqui torna a fallar em bens = porque Se 
estes bens, = que bens? os bens cedidos, E não diz 
= porque se o rendimento dos bens exceder os tres 
mil cruzados , como sería indispensavel, que dissesse, 
se a cessão tivesse sido sómente = 0 rendimento =. 
Porque, se estes bens excederem o dito rendimento, fica- 
rá pertencendo o excesso à Minha Real Coroa e Pas 
zenda : Que excesso era este, que ficava pertencendo 
4 Coroa é Fazenda? Era o excesso de bens, isto he, 
os bens, que excederem o rendimento ? Ou era O ex- 
cesso do rendimento , isto he o rendimento ,. que exce- 
desse a tres mil cruzados? Não se póde entender, que 
seja a segunda cousa; porque havendo esse dito exces= 
so de rendimento, a Coroa e Fazenda não. podia dei- 
xar de ficar com a propriedade de bens, que o produ= 
gisse, a não se pertender tambem, que esta proprieda- 
“de ficasse na massa geral das propriedades do genero 
humano. E se sómos obrigados a dar a primeira intelli- 
gencia, isto he, que à Coroa, e Fazenda ficassem per- 
tencendo os bens, que excedessem ao dito rendimento, 
então claro está , que-lhe não ficavão pertencendo os 
outros bens, que não excedessem o rendimento de tres 
“mil cruzados; e, não pertencendo à Coroa e Fazenda, 
ou hão de ser do agraciado , ou da massa geral das 
propriedades do genero humano: mas em ambos os Ca- 
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sos, não tem nada os AA. com isso, porque são Pro. 
curadores da Coroa e Fazenda, e não Procuradores da 
massa geral das propriedades do genero humano. Que 
a Coroa e Real Fazenda não tinha nada nos bens, que 
não excedessem os tres mil cruzados , isto era expres 
so no Decreto; por isso mesmo que para ella se tis 
nhão reservado sómente os bens, que excedessem este 
rendimento. | 
'º Continúa o Decreto = havendo se o dito Des- 
embargador por habilitado por este Decreto, como Ces. 
sionario da Coroa e Fazenda para promover € inten- 
tar quaesquer acções , que ella teria sobre os ditos 
bens, ou alguns delles ( aqui temos outra vez bens, € 
não rendimento , como a materiz da Mercé, e da Ces- 
são: ) e entrando em todos os Direitos da Coroa, e 
Fazenda , como seu Cessionario e Representante = 
Quaes erão os Direitos da Coroa relativamente a estas 
heranças, e successões ? Seria sómente sobre o seu ren- 
dimento, e não sobre a sua propriedade * Ninguem 
duvidará, que comprehendessem huma e outra cousa es- 
ses direitos da Coroa e Fazenda. Mas ordenava-se, que 
o dito Desembargador entrasse em todos esses Direi- 
«os: logo isto era mandar , que lhe ficassem pertencen- 
do todos , e consequentemente tambem a propriedade 
desses bens, a que aliàs a Coroa € Fazenda teria Di- 
reito. | Ú 
, Ora eis aqui está o motivo, porque nessa maltra- 
tada Sentença se julgárão ao tal Cessionario os bens = 
como proprios, e em perpetuo, porque a propriedade 
delles lhe pertencia por todas, e por cada do das 
clausulas do Decreto, sem haver nenhuma dellas , que 
inculcasse outro differente sentido. ça 
E para excluir inteiramente a inteligencia, que nes 
ta parte do Acordão parece, que se quer dar á Mer= 
cê, constante do Decreto , acima trasladado , reduzin- 
do-a ao rendimento de tres mil cruzados na vida do a= 
.graciado , deduzidos da renda daquelles bens no mesmo 
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Decretô especificados, e que elle havia de demandar , 
e vencer, incorporando-os na Coroa, ou Real Fazenda ; 
para excluir esta absurda interpetração , bastaria O ver= 
se tddos os dias no Juizo, em que este Acordão se 
proferio, que aos Denunciantes , que demandão , e in= 
corporão na Coroa quaesquer bens a ella pertencentes, 


e della separados, S. Magestade concede na sua vida 


o rendimento desses bens na sua totalidade, ou elle se- 
ja pequeno, ou seja grande, porque depois deste co- 
nhecimento era impossivel intender em boa fé, que O 
Mesmo Senhor em remuneração de grandes serviços, 
e além delles por outros justos motivos, que no Decre- 


to, acima trasladado, declara, que tivera presentes ,' 
houvesse de conceder ao agraciado sómente o rendimen- 


to vitalicio de tres mil cruzados dos bens , que elle 
demandasse , e incorporasse na Coroa, que era fazer 
lhe menos em remuneração de grandes serviços, e por 
justos, e particulares motivos, do que aquillo , que só 
pelo trabalho de demandar, e incorporar na Coroa 
quaesquer bens, se concede a qualquer Denunciante. 
Mas supponhamos agora por hum pouco., que era 
tudo, como pertendia com tanta fadiga o Acordão ; 


concedamos, que a Mercê era sómente do rendimento. 


de tres mil cruzados , impostos nos bens dessa Capel- 


la, que estava nos proprios, ou que se tinha devolvi= 


do aos proprios. Vejamos , se ainda, concedido tudo 
isto, nós achamos algum dos nossos argumentos subtil- 
mente desenvolvidos, pelo qual façamos ver, que aifis 


da nesse caso, imaginado com tanto desvelo neste Ar 


cordão, bem tinha feito a Sentença, nelle “maltratada 


em julgar os bens, como proprios , e em perpetuo. Se 


nós conseguirmos isto , a que grão de subtileza não 
chegaremos? Pois ajui vai o argumento, “subrilmente 
desenvolvido , que tinhamos guardado até agora , para 
fazermos esse prodígio, O Senhor D. Pedro, 2.º na sua 
Carta, da tada de 2 de Maio de 1669, que transcre- 
ve Pegas à Ord. L. 2. tit. 35. Cap. 95.n.º 36; dei 
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xou-nos ensinado , que o Centelho da sua Fazenda , 
com audiencia do Precurader della, lhe-representára ; 
Ser estilo antigo das Mercês, e Rendas, que Ru Dou 
- nos bens dos Proprios , serem de propriedade os di- 
tos bens: | ti, | ea 
E com a consulta se conformou o Mesmo Senhor. Logo 
ainda, concedendo-se sómente ao Desembargador Vicen- 
te José a renda de tres mil cruzados nos bens dessa Cas 
-pella, que estava nos Proprios, ou que se tinha de- 
volvido aos Proprios., esses bens ficavão-lhe de proprie 
dade , isto he, sendo seus proprios. Então bem fizerão 
os Juizes dessa Sentença maltratada, em lhe julgarem 
“ostaes bens, como Proprios, e em perpetuo, confor- 
“mando-se com este estilo antigo de entender semelhan- 
“tes Mercês, que lhe constava por huma Consulta do 
' Conselho da Fazenda , approvada pelo Senhor D. Pedro 
2.º , que com ella se conformou. Pois, tendo os Juizes 


“esta interpetração authentica, do que significão 2s Mer- | 


cês, que os Senhores Reis fazem de rendas nos bens 
dos Proprios, em vez de se conformarem com ella, ha- 
vião de julgar lá, o que lhes viesse às suas cabeças ? 
“Na verdade he insoffrivel esta gente dos argumen- 
“tos subtilmente desenvolvidos. Não ha nada que fazer 
“com ella, nem meio de lhe escapar! 

“Se se trabalha por inculcar , que os bens ficárão 
subsistindo , como Capella , ainda, depois de annul- 
“lado o testamento, em' que ella fóra instituida , cuidan- 


do-se, que nisto se ganhava alguma cousa , apparece 


“lego hum argumento , subtilmente desenvolvido, de hu- 
ana Carta do Senhor Rei D. João 4.º, em que vem 
Consultas aos pares, para provar, que mesmo, sendo os 
bens da Escriptura fol. 3 de huma Capella , devolvida 
“aos Proprios da Coroa , e concedida antes de incorpo- 
“tada, não tem com elles cousa alguma a Ord. L. 2. 
tit. 35. S. 19, que pertence à Lei Mental, e aos bens 
“da Coroa do Reino; visto constar por aquellas Consul 


tas, que a tal Capella, devolvida aos Proprios , e con- 
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cedida na forma referida, nem he sujeita á Lei Men- 
tal, nem entra nos bens da Coroa do Reino : assim 
se vio na Nota 6.a 

Se se busca outro caminho , fingindo-se-, que a 
Mercé consistia sómente na Concessão do rendimento de 
tres mil cruzados sobre os bens dessã Capella, devol- 
vida aos Proprios , para desta sorte se inculcar, que 
com notorio excesso se tinha julgado , que os bens del- 
Ja pertencião ao Cessionario, como proprios, e em per- 
petuo , e para deste modo se destruir O principio, que 
“dessas Sentenças se deduzia a favor da natureza , que se 
lhe dava de alienaveis, e vendiveis, conforme pareces- 
se, a quem os tinha : apezar deste caminho ser tão 
custoso de tomar, pela injuria, que se fazia aos Juizes 
dessas Sentenças, e aos Procuradores Regios , que nel- 
las intervierão , e dos quaes huns julgárão, e os outros 
'consentirão , que se julgasse contra os termos do De. 
creto, que esses bens ficavão sendo proprios do Cessios 
nario , quando se devião julgar proprios da Coroa e 
Fazenda, (a): depois de se fazer hum tão grande 
sacrifício, detantas honras, entrando nellas as dos AÃ., 
vem logo outro argumento subrilmente desenvolvido , 
para se mostrar, que por esse meio se ganhou sómen- 


(a) Os Procuradores Regios, que havia no tempo dessas Sentene 
“ças, erão o Desembargador João Antonio Salter de Mendonça, e seu 
- Ajudante o Desembargador José Joaquim Nabuco, e O Desembarga- 
“dor Francisco de Azevedo Coutinho, e seu Ajudante o Desembarga- 
“dor Antonio Pereira dos Santos. Os Autos, em que se proferirão estas 
Sentenças, mostraráô, de quem são as Rubricas, que nellas se achão , 
para se ver, a quem pertence a honra, que se faz neste Acordão , 
pelo que pertence aos Procuradores Regios. Os Juizes , que nellas ase 
siguárão , forão Os Desembargadores Manoel Thomaz de Souza e A- 
zevedo, Manoel Antonio Pessoa Ozorio, José Joaquim Borges da Sile 
va, João de Matos Vasconcellos Barboza, Bento José Saraiva do A- 
maral, D. José de Lencastre, Manoel Vicente Teixeira, Manoel José 
-de Arreaga. Escrevemos aqui seus nomes , para que se conheça, a 
quem o Acordão attribue , proferir Sentenças contra os termos das Mer= 
cês, que vem noz Autos, € contra os interesses da Coroa é Fazene 
da, Amido da DRA dE O cor o Ter a A 


RA 
te O injuriar os taes Juizes , e Procuradores Regios , 
sem se conseguir mais nada, por quanto ainda , sendo 
a Mercê do rendimento desses tres mil cruzados , 
concedido nesses bens dos Proprios, se devião julgar 
ao agraciado os bens de propriedade, e conseguentes 
mente em perpetuo; e isto lá por huma Carta do Se- 
nhor D.Pedro 2.º, e por huma Consulta do Conselho 
da Fazenda, que se foi desencantar dentre os gróssos 
volumes de Pegas! Não he possivel, que haja pacien- 
cia para sofrer tanto! Não haver caminho , que se pos- 
- sa tomar, sem que se venha pôr logo diante huma Lei- 
zinha, que, ou haja de ser pizada , ou obrigue à re- 
cuard “Terrivel especie de homens! Como he possivel, 
que se governe bem o Mundo, em quanto ella existir ? 
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- Em quanto pois a estas poucas regras do Acordão, 
temos já mostrado, 1.º, que a Mercê, de que se tras 
ta, não he tal, qual se figura; 2.º, que ainda, sen- 
do-o, os bens se devião ter julgado, como proprios ; 
3.º, que foi injusta , e inutil a injuria feita a tantos 
Magistrados, quantos referimos na Nota ao G. antece- 
dente. É ainda nem começamos na analyse sobre a ma- 
eira, porque o Acordão raciccina ; quando trata de 
responder ao tal chamado 2.º principio, de que trata- 
nos na Notacsg so ari so susluicum som É 
- Este principio era, que Sentenças, passadas em 
cousa julgada , bavião dado ao Cessionario estes bens 
com a qualidade de bens seus proprios; e que da mas 
tureza dos bens proprios era poderem ser vendidos a 
arbitrio de seu Dono, sem, em quanto á sua venda, 
ser precisa licença alguma Regia, e sem que os bens 
proprios de cada hum estivessem sujeitos a essa res 
gra da Ord. L. 2. tit. 35. S. 19. para irem para a 
Coroa , sendo vendidos, sem se pedir licença dºElRei. 
“E como se diz; que se destroe esse principio? Af- 
G cunsidob Ri) Liived 
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firmando-se., que as Sentenças forão mal dadas, julgam» 
do mais, do que devião julgar ; com notorio excesso 
“20, Decreto , porque não podião julgar. os; bens, perpe- 
tuamente, como de juroe' herda de, quando: no. Decres 
to não vinhão estas palavras. “Analizemos dsto. o 

1.º. No principio, vou no-argumento;, -& que se per 
tendia responder, não vinha , que hem: julgados: tinhão 
sido os bens, como proprios), nem isso importava, pas 
ra que fosse concludente o dito principio, ou argumene 
to. Elle consistia unicamente em se terem julgado ao 
Cessionario os bens com aquella: qualidade, erem pes 
dir o respeito devido: ás cousas julgadas, que osstaes 
bens se considerassem com a “qualidade , que lhe attris 
“buírão os Juizes nas suas Sentenças. Julgar aj aiguem 
buns bens, como seus proprios , he julgar ao mesmo 


tempo, que os não deve ter, como bens da Coroa, es-. 


se, a quem daquela sorte, e com agueila natureza fo- 
rão julgados; e essa Sentença julga tambem, que este 

pode nesses bens fazer tudo,, o que-he licito praticas 
“pos bens, que tem“ a:qualidade de proprios: e entra nis= 
“to indubitavelmente à faculdade de os vender a seu ar= 
bitrio sem necessidade de Licença Regia. Nisto consise. 


tia o tal-segundo. principio, empregado para. delle se 


concluir, por huma parte, que a acçãordos AA. não 


podia. proceder; visto allegarem,' que os-bens tinhão . 
a qualidade de bens da, Coroa, quando elles estavão 
julgados com a qualidade de bens patrimonizes , € pros. 


prios; e pela outra;, que nenhum: direito havia para pe- 
dir ao Réo os bens-da Escriptura fol. 3, que ele come 
“prou, a quem os tinha por huma Sentença com a nas 
tureza de bens seus proprios, 'e sobre os quaes nenhus 
ma Lei manda, que seja necessaria: Licença: PEIRei, 
para serem. vendidos. Este argumento “procede da mess 
ma sorte, e com igual força, ou essa Sentença: fosse 
justa, ou injusta; ou fosse proferida como: devia ser , 


ou não. He pois evidente, que a: resposta: não tem lie 


gação nenhuma: com o argumento,, que se pertendia 
-com ella destruiro vo = oo 
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vw 28 Apresenta-se hum libello, e pertende o Réo de. 


“fender-se , dizendo , que tem huma Sentença, que 'ex- 


elue a acção, ao que em Direito se chama excepção 


«de cousa julgada , reconhecida pelas nossas Leis na 


-Ord. L. 3 tit 20 GS. 15 4 etit. so princ.; e dizem 


-ambas estas Leis simplesmente = dentença =, sem fa- 
-zerem differença entre a Sentença justa, ou injusta, en- 


tre a bem, e a mal proferida. Não fazem esta differen- 
Sa; porque a defeza desse R, consiste em ter buma 


“Sentença, e eim pedir o socego poblico, que'se esteja”, 


“pelo que ella julga , seja qual for sua “qualidade, em 


quanto á justiça com que foi dada. Poderião acaso os 


Juizes', a que'se apresentasse húma. Sentençá para este. 


fim reconhecer , que a havia, tas accresentar = Ma 
comtudo não defende o R., porque foi mal proferida, 
e porque os fuizes; que a derão , não entendério o 


megocio, como nós entendemos =? Ninguem dirá, que. 


Jal seja permitido; logo tambem a este Acordão não 
o“hade ser, confessar, que há huma Sentença”, em que 
outros Desembargadores julgárão , como proprios do 
vendedor , os bens da Escriptura fol, 3, mas que, co- 
mo eiles julgárão mal, não tem obrigação de fazer cã- 
so disso, nem de se. ligat áquella decisão, Dvs 
“»» 3ºº Se essa Sentença foi mal-proferida, é com es. 
te excesso, que diz o Acordão , havendo-se julgado 
injustamente, como proprios do vendedor, Os bens da 


“Escriptura' fol. 3º, quando elles devião Julgar-se á Co- 


roa e Fazenda , em quanto á sua propriedade , não 
era aos AA. , a quem competia impugnar similhante 
decisão , para a não deixarem passar em julgado ” Nin- 
guem o pode duvidar, Elles erão, os que devião em- 
bargar essa Sentença, ou por qualquer outro meio, que 
lhes parecesse competente, fazer, com que ella deixas- 
se dexistir. Existe pois tal , qual he, porque os AA. 
assim a deixárão passar , e subsistir : se algum pre- 
Juizo vem dessa Sentença á Coroa, e Fazenda, toda 
a culpa recahe sobre os AA., que mal encherão as suas 
| G 2 | 


“tem parte nenhuma nessas injustiças das Sentenças , que 
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Procurações , deixando passar, correr, e subsistir Sen- 
tenças notoriamente injustas, e perjudiciaes aos interes- 
ses do seu Augusto Constituinte. Os AA. são culpas 
dos em o R. ter essa Sentença, que o defende, injus- 


ta, como ella, se diz, que he, e então hãade os Ad. 


pedir, que o R. sofia huma pena tal; qual opere 


“dimento de bens, porque os AA, forão mãos: Procura- 
dores da Coroa, e da Fazenda? Essa Sentença ,- que 


se diz injusta, a quem he, que fez injustiça? A” Cos 
ros ou Fazenda, dando ao vendedor , como proprios , 
os bens, que, como taes devia ter julgado a eila: os 
AA. Procuradores -daquelle, a quem se fez injustiça, 


“calárão-se, e deixárão , que ella subsistisse, e hade 15e 


to fazer mal ao R., que sem interveio nessa Sentença, 


nem lhe importava a justica, ou Injustiça, com que, 
nella os bens tinhão sido julgados, e a quem tocava | 


sómente ver o titulo, que tinha o seu vendedor? Não 
virá por aqui, O que está escripto na L. so. $1. D. de 
Legat. 1.0 = seo Guizo, que hbowver de deferir se 


bre a herança, der Sentença contra o herdeiro, que 


ou não defende a causa , ou a trata com desprezo, 
“isto nenhum perjuizo causa aos Legatarios. E se for 
dada a Sentença contra Direito, e o herdeiro com tt- 
do não recorrer della? Tambem neste caso não bade 
perjudicar aos Legatarios a injustiça, que com aquelle 
se praticou, e que elle deixou passar. e repeat 
Si hereditatis judex contra heredem pronuntiaverit , 
non agentem causam , vel lusorie agentem. Nihil 
hoc nocebit legataris. Quid ergo, si per injuriam 
fuerit pronuntiatum , non tâmen provocavit? injuria 
“ei facta non nocebit legatar!is. E, 
Ninguem póde deixar de conhecer a boa' razão, em que 
se funda esta Jurisprudencia, deduzida da regra geral, 


F 


“que ninguem deve pagar os peccados alheios, e que a. 


pena de quaesquer faltas, ou delictos, que houverem, 
deve sempre recahir sobre os culpados. Pois o R, não 


pe 
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-Como injustas: se classifição no Acordão, e sobre elle 
“he, que hade recahir a pena de comisso pedida? Pois 
o vendedor tambem' não teve parte na injustiça dessas 
Sentenças, que por injustas se classificão no Acordão, 
-e sobre elle hade recahir a pena do comisso pedida? 
“Pois se hum , ou outro soubesse, que os bens tinhão a 
“natureza de bens da Coroa, serião elles comprados, ou 


“vendidos na Escriptura fol. 3, sem se pedir a licen-. 


ça Regia? Porque se não pedio? porque as Sentenças 
“dizião, que os bens não erão da Coroa, mas sim pro. 
prios do vendedor. Quem teve'a culpa de existirem 
“estas Sentenças injustas, como as classifica o Acordão, 
“as quaes enganárão o R.,- e o vendedor? Não foi ne. 
nhum-delles: forão os AÁ., que assim as deixárão pas- 
ssar , e subsistir contra , O que eta do seu officio. E 
“hãode os mesmos: Autores ser, os que appareção em 


Juizo, pedindo, que o R., e o vendedor sofirão huma | 


«pena'pela. falta, que elles AA, tiverão?. Pelo engano, 
“e erro, com que fizerão o seu contracto, sendo os mese 
mos AÁÀ. os culpados d'elles se enganarem, é de erra» 
rem? “Os culpados apparecendo em Juizo, a pedir o 
castigo 'de innocentes, e em consequencia das faltas, 
que aquelles tiverão? Aonde he, que nós vivemos ? 
Que razão illustra os nossos entendimentos? Que mos 


“ral conduz as nossas acções? E pedem os culpados iss 


tO Contra OS innocentes, “e vencem a causas, reconhe- 
“cendo o mesmo Acordão, que condemna estes; que a 
culpa está nos AA., porque deixárão passar, e subsis. 
“tir Sentenças notoriamente injustas contra a Coroa e 
Fazenda, de que erão, e são Procuradores ? Aonde 
he, que nos vivemos? Que razão: illústra os' nossos en- 
tendimentos? o DAS BOnNó VIA gar é 


4.0 Se aquelle;, que dorme com pessoa de outra 
crença , ignora esta qualidade da pessoa |, com quem 


“dorme, não sofre a pena decretada para aquelle deli= 


cto na Ord. L. 5. tit. 14. Se o Enphiteuta, ignoran- 


“do, que a sua propriedade. foste de prazo, por não 


per 
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ter o titulo, e por have-la considerado sempre não ens 


phiteutica, a vende, sem pedir a licença do Senhorio , 
não cahe no comisso , decretado na-Ord. L. 4. tit 386, 
que he da mesma natureza do outro, que se estabele- 


ce na Ord, Lo 2. tit35. S. 19. (4) E o R.; e ven 
dedor na Escriptura fol, 3,, tendo o-titulo de- huma 
Sentença ; em que assistirão os | AA. , esque: classi- 
ficava os bens vendidos com a qualidade de proprios 
do vendedor, e por isso vendiveis ,; hão de incorrer 
no dito comisso ! O Enphiteuta he desculpado , por- 
que ignora a. hatureza, dos bens, de que.lhe faltavo 
titulo: eo R.:, eo vendedor: , que tinhão este, se 
que se governavão por elle , como se devião gover- 
nar , hãode ser, de peior condição, do que aquele! 


Quem erra por acreditar nas Sentenças: proferidas, por 
quem tinha direito de as-proferir, hade ter pelor sorte, 


do quero outro, que ignora a qualidade da cousa, 
que-vende?, Aonde, he, que nós vivemos”? - Aondera 
ignorancia he salvação; e a sciencia culpa, que deve 


“vise Se o vendedor, costumasse a acompanhar ea. 
intreter-se com os Illustres Magistrados, referidos na. 
Nota 2:*,:e- soubesse, pelo que delles aprendia, que. 


osbens da: Escriptura, fol. 3 com eifeitó não erão da 


Coroa, nem sujeitos à Ord. L. 2. titogs So 19. 
mas seus proprios; como: lhos tinhão Julgado as Sen- 


tenças , que elle tinha por muito bem dadas , não só- 
mente pela Authoridade dos ditos Magistrados , mas 
tambem , pelo que se dissé no fim da Nota. anteceden- 
te, havia estar este vendedor em peioses circunstancias, 
do que os-ignorantes referidos no numero 4 ? Aonde 
he, que nós vivemos ? Aonde a ingnorancia'he salva- 
ção, e a sciencia culpa, que deve ser castigada |. 

“64 E que authoridade tem este Acordão, para 
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“ Ca) Veja-se''o Tratado Pratico , e Crítico de todo o Direito en 
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declarar injustamente proferidas essas Sentenças, de que 
elle trata; que passárão em caso julgado; que forão 
executadas plenamente, e sobre cuja justiça, ou injus- 
tiça nenhuma acção foi intentada perante elles? Se se 
quizesse tratar isso, não sería precisa htmaacção ? Não 
seria. preciso: trata-la com esse, “a-quem sos bens forão 
julgados, como proprios? Não havia este de ser ouvi 
do, para setirar aus bens; que lhe'forão julgados, a 
patureza ; com que se lhe-julgárão?' “Tudo se hade dar 
por feito, e-supprido logo, que huns Desembargadores 
disserem = que outros derão as Sentenças contra; 6 


“que sedevia fazer ? Secesta tlicoria fossé toleravel,, 
3 


aonde:hia! parar a 'authoridade da cousa julgada, de 
* euja conservação: depende o socego público, como diz 
o: Senhor Rei D. José com a sabedoria, que lhe era 


propria, no: já cirado: Preambulo' da Lei de 3 de No- 
“vembro de 1768?: Aonde viverfios nós? Que razão H- | 


lustra os nossos: entendimentos 2 SUP Sn 
Caor7* Ersecmal proferidas fostem' essas Seritenças”, 
que 'o1 Acordão maltrata |, | se“ fosse conforme a direito 
corrigiclas, fazendo passar para a natúreza' de-bens da 
Coroa os bens, que nella: se derão , como” proprios do 
“vendedor., qual sería O .effeito', ea execução desses jul- 
gados? Não sería: O seu effeito” inteiramente para o fu- 
tro, ficando: validos os acros', “Que inculpavelmente, 
“como sobre bens' patrimoniaes, se praticárão , em quan- 
to subsistirão essas Sentenças, que se revogárão? Não 
hecisto conforme a tudo, quanto nos ensinão ,' os que 
“escrevêrão sobre a L. 3. D. de Offic. Pretor. | 
“Por tanto estas poucas linhas: do Acordão erão 
bastante materia, para se escrever bum Livro. 
“E que diremos daquelle = concedendo. ao Donate- 
vio os bens de bum, e outro vinculo , como de juro, e 
herdade, sem estas palavras virem no Decreto =? 
Que cousas, vão aqui? Outra vez tomado por deci- 
dido aquillo, que está na' questão, Essas clausulas = 
de juro; eberdade:= ou = em vida = pertencem aos 
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bens; que tem a natureza de bens da Coroa, e que 


são sujeitos á Lei Mental. A sua propriedade então es- 
tá na Coroa : aquelles , a que se concedem similhan- 
tes bens, são sómente Administradores, e esta admi- 
nistração da-se-lhes por hum daquelles dous modos ; ou 


“= de juro, e herdade =, ou = em vidas = Mas se 


o Decreto, que deixamos trasladado | na Nota antece-. 


dente', concedeo todo , e quanto Direito a Real Coroa 
tinha nos bens, que nelle se comprehendião, e que não 
excedessem ao rendimento de tres mil cruzados, se 
nisto velo a dar ao Cessionario até ia propriedade, que 
aliãs ficaria na mesma Coroa e Fazenda; havendo o 
Decreto de ser feito, por quem entendesse da materia ; 
porque S. Magestrade não costuma encarregar de escres 
ver taes Diplomas, a quem não seja conhecida a mas 
teria , de que elles tratão, e as frases, que a ella con. 


vem, como se podia esperar, que. nelle viessem palas. 


vras, que não convinhão ár natureza daquella Mercê 2 
Na Carta do -Senhor-D. Pedro 2.º , de-que fizemos 


menção já nesta Nota, ena Consulta, que ela refere, . 


vem Mercês, nas quaes a propriedade dos bens se 
transfere, e então caberia nas da desta natureza em- 
pregar essas palavras = de juro, e berdade =, que não 
quadravão com a sua materia? Quando: se dá a: pros 
priedade, ou todo quanto Direito eu tenho, he neces= 
sario- dizer mais nada ? Essas palavras de = quro e 
herdade == poderão significar mais, do que estas ous 
tras? Pois sua Magestade não sabia, que, cedendo to- 
do , quanto direito tinha, nem tinha mais, que dizer, 
nem podia dizer mais? A Mercê, huma vez, que se saiba 
de Direito Portuguez, dá ao Cessionario a propriedas 
de dos bens , como já mostrámos nesta Notas, e queria 
então o Acordão, que o Decreto dissesse, que dava a 


propriedade = de juro, e herdade =! A Mercê con- | 


cedia ao Cessionario pelas suas formaes palavras todo o 
Direito da Coroa, para succeder naquelles bens, e ques 
ria o Acordão, que se escrevesse = para succeder nas 
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quelles bens de juro e herdade =! A Mercê concluia, 
dizendo, que o: Cessionario entraria em todos os Direi- 
tos da Corca e Fazenda, e queria o Acordão, que el- 
le juntasse aqui o seu = de juro e herdade =! A to- 
das estas suas pertenções dirá , quem entender estas. 
Cousas = non erat iis locus =, e assim responderão os 
Magistrados, cujos nomes deixamos escriptos, á Cen- 
sura, que por este motivo se faz aqui no seu julgado. 
E acabemos assim, para não fazermos hum curso de. 
Jurisprudencia, sem sahirmos do Labyrintho destas pou- 


cas regras, | e 
: bd NoTadãa,] 


Aqui temos o Acordão, julgando tambem sobre 
a Carta de Mercê, e sobre as palavras nella addicios 
nadas contra a letra do Decreto. | | 
-S. Magestade commetteo á Meza do Desembargo do. . 
Paço o tal Decreto, para que ella fosse, quem expe- 
disse os Despachos necessarios, como consta das suas 
palavras finaes , trasladadas na Nota 10. Não commetteo 
isto ao Juizo das Capellas da Coroa. Mas que lhe im- 
porta a elle isto? O Desembargo do Paço expedio a 
“Carta com essas palavras addicionadas, certamente, por- 
- que lhe pareceo, que não erão contrarias á Letra do 
Decreto; e se as clausulas addicionadas erão contra a 
dita Letra, e contra os interesses da Coroa, e Fazen- 
da, os AA., Procuradores de huma e outra cousa , 
podião intervir com os seus Officios perante o mesmo | 
Tribunal, para que reformasse a Carta, e a reduzisse 
aos termos, que devia ser, visto que tambem a elle 
“era, a quem sómente S. Magestade tinha commettido a 
execução do Decreto , e a expedição da Carta: nada. 
“disto se fez., nem era necessario fazer, porque lá esta- 
- va o Juizo das Capellas, que remediava tudo isso, de- 
cidindo dictatoriamente, que o Desembargo do Paço 
addiciontra na Carta palavras contrarias á Letra do 
“Decreto, Este Tribunal muito deve agradecer ao Acora 


dão esta mercê, de ser julgado, e tão honradamente ; 
no Juizo das Capelias. Elle lá fará, O que quizer; mas. 
os Magistrados , com quem nós nos encontramos no. 
caminho dos nossos Estudos , e cujos nomes referimos 
na Nota 2.º, por muito menos, do que isso sahião a 
campo, € hião queixar-se por huma Consulta a S. Mas 
gestade contra este Acordão , que assim os injuriava tão 
atrozmente na execução, que davão ás Ordens do Mes- 
mo Senhor; e para mostrarem a injuria, que Se lhe 
fazia, terião tanta materia , quantas nestas Notas se 
achará, para se conhecer, que depois das palavras do 
Decreto , que fica trasladado , não podião nenhumas ser 
addicionadas contra a sua letra , senão , quando. na 
Carta se dissesse, que se davão bens além do rendimen-= 
to de tres mil cruzados, e isto certamente não se a- 
chará nella, a EMBU MO pa 
“ "Tambem vai de mistura julgado no Acordão com | 
muita honra o Chanceller Mór, que tinha pelo seu re- 
gimento na Ord. L. I. tit. 2. e 3, à obrigação de 
rever a Carta , examinando , se ella hia conforme com 
o Decreto, ou se tinha clausulas addicionadas contra à 
sua letra, no qual caso a não devia passar pela Chan. 
cellaria, mas sim leva-la ao Desembargo do Paço, pa- 
ta conferir com os Desembargadores ,. é assentarem to= 
dos, no que se havia de ficar: mas tudo isto são cou- 
sas, que estão nos livros, e que não prestão na pra- 
tica: nesta suppre-se tudo em o Acordão do Juizo das 
Capelas, julgando a todos, e a tudo, e dizendo de 
todos, e de tudo, o que muito bem quizer, e lhe a- 
gradar. Isto he certamente muito mais simples, do que 
todas essas outras cousas, que se achão nas Leis, e 
mais nos livros; ou seja para reformar as Sentenças , 
que não são proferidas, como deve ser, ou seja para 
reduzir as Cartas, e Provisões aos termos" devidos. E 
* para: que hade ser necessario cousa alguma mais, do que 
escrever , quemquer , que tenha de fazer hum Acordão 


= as Sentenças contra, que eu julgo, forão mal pror 
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feridas , e as Cartas de Mercê, de que eu me des-, 


vio, tem palavras addicionadas contra à Letra do 


Decreto, e por tanto nada disto me importa, faça-se 


o que eu determino , é digão lá as Sentenças, e mais 
as Cartas, o que quizerem dizer ! | 
“Eisaqui humargumento , que supposto se não pos- 


sa chamar subtilmente desenvolvido , com tudo deita 


“pelos ares todos, os que se lhe opposerem , ainda que 
elles mereção esta classificação. | | 


: [ Nora 134 | 


- Este G. do Acordão já não carece, que sobre elle 
façâmos reflexão alguma. Todas, as que se podião fa- 
ger , terão nossos Leitores já encontrado nas Notas an= 
tecedentes. 


O principio, que se toma em toda a generalidade , 


de ser sempre necessaria a licença Regia , para se ven-. 


derem bens da Coroa do Reino, que alguem adminis- 
tra por Mercê, que delles se lhe tenha feito, he ex- 
presso na Ord, L. 2. tit. 35. S. 195 mas he necessa- 
rio, que seja applicado, ao que forem bens da Coroa 
do Reino, e por quem saiba, o que estas palavras si- 
gnifição nas Leis, e na Jurisprudencia Portugueza. Se 
ellas porém se tomarem no sentido vago, € indetermi= 
nado, de que dellas se faz uso neste “Acordão , cha- 
mando-se a todas as Mercês de bens, feitas por ElRei, 
- Mercês de bens da Coroa do Reino, nesse caso não 
se póde sem erro fazer uso do dito principio, que he 
só relativo aos bens sujeitos á Lei Mental, como mose 
dTRoSo emita Notas ta docas + Authagidades, e:Dou= 
trinas, que trasladámos na Nota 2.º, mostrárão , se 
póde, ou não haver bens, que se tenhão por Mercês 


“PElIRei, sem que elles sejão sujeitos á Lei Mental, 


“e nos quaes por isso tenha cabimento algum a dita re- 
| era , estabelecida no dito $. 19. E nossos Leitores, pe- 
lo que terão visto de todas 

pes Re VER 


= 


as Notas antecedentes, Cos - 
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nhecerão sem duvida que a Mercê, de que se trata 
no Acordão, e de que provierão os bens comprehen- 
didos na Escriptura fol. 3, he huma dessas, não su- 
jeitas á Lei Mental, e á qual por isso he inapplica- 
vel a regra da dita Ord. S. 19., concluindo dahi, 
que para este G. ser introduzido neste Acordão, e ap- 
plicado á materia, de que nelle se trata, he, que se 
fez o — non erat tis locus = do Velho Horacio. 

E em quanto á repetição de = bens em perpetuo ; 
ou de juro, e herdade, e bens em vidas = como se. 
não houvessem nenhuns outros, e de outra fórma cone 
cedidos por Mercês Regias, vejá-se, o que dissemos 
no fim da Nota 11.2, aonde moestrâmos, que havia ou- 
tras Mercês Regias, de que resultava - ficarem os bens 
sendo de Propricdade, e que a esta classe pertencia a: 


- Mercê, de que provierão os bens da Escriptura fol, 35 


trasladada na Nota 10.*, e de que se trata neste Acor- 
E por estes motivos não diremos cousa nenhuma: 


“mais a este respeito, já demasiadamente cançados, de 


estar como Decurião a ensinar Nominativos. 
f. Nora 244] 5 


Este = Por tanto = contém o resultado dos ene 
ganosos principios, escritos no Acordão, e que não po= 
dião por isso deixar de produzir huma Sentença inteiras | 
mente insustentavel, Nós dizemos, que ella he das com- . 
prchendidas na Ord. L. 3. tit.75 princ. = por Direito . 
nenhuma, que nunca em tempo algum passara em cos. 
sa julgada , mas em todo o tempo se poderá oppôr 
contra ella, que be uenhuma , e de nenhum efeito =. 
e isto por dous diversos motivos, 1.º, por ser proferi- 
da contra Direito expresso, ao que pertence tudo , O 
que escrevemos na Nota 4.3: 2.º, por ser dada con 
tra outra Sentença já dada , ao que pertence , o que 
dissemos na Nota 5.º Reservamos porém para este lu». 


gar os syllogismos Jurídicos, que mostrão esta nullida- 
de, e por cada hum dos ditos motivos 
- À Sentença he nulla por ser contra Direito expresso 
na forma da Ord, L. 3, tit. 75. princ, e do Alvará 
— de'3 de Novembro de 1768 6. 3.0. RG! 
1.º He expresso na Ord. L.2. tit. 35. $. 22, que se 
não tenhão por bens da Coroa do Reino, e que se 
não attribua a natureza, e condição delles, aos que 
vagão para ElRei , senão 1.º, estando elles escriptos 
nos livros dos Proprios ao tempo da Mercê, ou 2.º, le- 
vando esta as palavras da incorporação verbal, que re- 
fere o mesmo $. 22, e mais amplamente a Ord. L. 
e PR AR a Ve CARR TETE ia | 
Mas esta Sentença tem por bens da Coroa do 
Reino, e attribue a natureza, e condição delles a bens 
“vagos para ElRei, e de que o Mesmo Senhor fez Mer-. 
cê, antes de estarem escriptos nos livros dos Proprios, 
e sem que na dita Mercê venha aquella incorporação. 
verbaliti e h | 
-- Logo a Sentença he contra Direito expresso na» 
“quella Ord. L. 2. tit. 35. G. 22., e-por tanto nulla. 
2º À Ord. EL. 2, tite 35. GS. 19. impõe a pena 
“de voltarem para a Coroa do Reino os bens della, de 
que, tendo-se feito Mercê, os Donatarios fizerão ven- 
da sem expressa licença Regia, contra o disposto na 
Lei Mental; e foi expressamente declarado no G. 22. 
do mesmo tit., que à Lei Mental não estavão sujeitos 
"os bens vacantes para ElRei , sendo concedidos pelo 
Mesmo Senhor antes de estarem escritos nos livros dos | 
Proprios, huma vez que a Mercê não levasse a ihcor- 
poração verbal, difinida, e descripta no dito G. 22., 
e muito mais amplamente nO tit. 36. 
Mas a Sentença impõe aquella pena pela venda 
de bens vagos para ElRei, e concedidos antes delles 
“estarem escriptos nos livros dos Proprios, e sem a Mer- 
cê delles conter a dita incorporação verbal, dando-os 
“assim por vendidos contra a Lei Mental, quando o Di- 
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reito expresso naquelle SG. 22 excluia taes bens da su-. 
Jeição «a (esta Leio ro Goa E: 
Logo esta Sentença he contra o direito expressa 
naquellas duas Ord. L. 2. tit. 35. 4. 19, e S. 22. 
A Sentença he nulla por ser proferida contra outra 
Sentença já dada na fórma da Ord. L. 2. ut. 75 
prim. | É nes 
+.º Está julgado por Sentenças já dadas, e cuja exis- | 
rencia o Acordão reconhece, que os bens vagos proves 
nientes da Mercê trasladada na Nota 10.º, a que perten= 
“cem os da Escriptura fol. 3, são bens proprios do Ces- 


sionario, que he o mesmo, que dizer, que não são - 


“ bens com a natureza de bens da Coroa do Reino, - 
Mas o Acordão, confessando a existencia daquel- 
las Sentenças, não obstante ellas, julga bens da Coroa | 
os da dita Escriptura fol, 3, comprehendendo-os, coma | 
tães: na* Ord. FL a tito SG TO. Ri pp 
Logo esta Sentença he contra outra Sentença já 
dada , e por esse motivo nulla. | 5 
2º A Sentença julga bens da Coroa, e por isso 
sujeitos á Ord. L. 2. tit. 35. $. 19, os comprehendi- 
dos na Escriptura fol. 3. | 6 Deo a TR 
Mas elles estão julgados, como proprios do Cese 
sionario nas Sentenças, de que o mesmo Acordão se | 
lembra, e a que chama proferidas, como não devia | 
Ser, Rir ççil , Eu: 
"Logo esta Sentença he contra outra Sentença já da- 
da, e cuja existencia aquella mesmo reconhecia , e 
confessava, e por tanto he nulla. SE 
- Estes syllogismos juridicos são de tal sorte claros, e 
concludentes, que nós não temos duvida de afirmar, 
que nenhum dos nossos Leitores se desviará de julgar 
nulla a Sentença proferida neste Acordão, comprehen- 
dendo-a no numero daquellas, de que trata a dita Ord, 
E 3. tite 75. princ. E temos concluido a nossa Tare- 
Pe | ERR OR À 


ê 


OBSERVAÇÃO. 


Ex Opusculo foi escripto, e remettido em Julho de 
1820; como porém rompessem os acontecimentos de 
Agosto e de Setembro seguinte, o À. desviou desses 
felizes momentos esta publicação, não desejando cha- 
mar contra pessoa alguma a indignação do Publico. Es- 
perou hum anno pela Resposta á Memoria Juridica , 
que fez imprimir sobre a questão, de que trata o À- 
cordão ; se se lhe respondesse, ou se daria por conven- 
cido, ou instaria, como lhe parecesse; e a disputa ro- 
laria sobre a questão de Direito, sem se fallar no A- 
cordão , que foi oque o A. fez na dita Memoria. Ven. 
do porém findar hum anno , e o primeiro Constitucio- 
nal nos Aunaes da sua Nação , sem que importasse a 
pessca alguma a arguição,: que na dita Memoria se 
fazia implicitamente de hum Quero, porque quero em 
hum Julgado , sendo nestes similhante uso muito mais 
odioso, e arriscado do que na mão do Poder Execu= 
tivo : O À, fez imprimir no Supplemento do Diario do 
Governo em 23 de Outubro huma nova supplica , pa- 
ra que lhe corrigissem seus erros. E como apesar de 
tudo continúa o arguido silencio, espera o À., que O 
Publico lhe desculpará a publicação destas Notas ao À- 
cordão; e se ella não bastar, para que alguem se jul- 
gue necessitado a sustentar, o que julgow, a fim de que 
na geral opinião não seja tido por Julgador de Ougero, 
porque quero em tempos Constitucionaes, o mesmo À. 
protesta apresentar Notas iguaes a estas, que agora im» 
prime, sobre as Allegações, que se fizerão para se ob- 
ter o Acordão; e o Publico julgará da sabedoria, ou 
"da ignorancia , dos que nellas. pozerão suas Rubricas, 
“Tedo o mundo Portuguez sabe, a quem principalmen- 
te se dirige o desafio literario do A.; e ninguem cra 
mais obrigado, do que elle, a refutar doutrinas, que 
são contra os interesses Fiscaes, e mais da Coroa. Se 
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não acceitar o duello; arrisca não só a sua reputação 
 literaria, mas até compromette a consideração do sel 
caracter moral, como homem Publico. He muito de- 
sairosa, por ser huma: fraqueza, à influencia de quem 
está em Poder para hum Quero, porque quero, contra. 
quem se acha forá delle. dt | + aum 
O principal motivo de gloria com que Plinio hon- 
rou o nome de Trajano., foi porque no seu tempo era. 
| : quasi sempre vencido o Fisco, que SO deixa de triune 
far, quando imperão Principes bons...» Porque alias 
| nunca faltão Sacerdotes da Justiça, que com semblante 
| ; austéro , e sobrancelha carregada pertinazmente sirvão 
| os intereses do Fisco. (4) oro BR 
E “OQ Soberano Congresso Portuguez com muita razão - 
] “quiz participar desta gloria atribuida pelo illustre Pe-: 
nagerista de Trajano a hum dos melhores Imperadores 
º Romanos, quando nas Bases da Constituição abolio a 
| me ct penasde Confsca, ,. Ea | | 
] E 4 vista disto será facil conhecer a honra, que 
deve tocar a quem 1.º concebeo, e ajudou O projecto 
de ampliar hnma Lei Fiscal, que impunha a pena de 
Confisco, ou perdimento da cousa, arrastando-a para 
| Ç hum caso, no qual a mesma Lei dizia, que ella não 
| teria lugar: 2.º se mostrou de tal maneira alFerrado ao 
E systema do Ogero, porque quero, por elle adoptado Aa 
que apesar das mais vchementes provocações publicas , 
para que se respondesse a “accusação , que Se fazia, de 
se ter seguido. aquelle odioso, e rediculo systema, com 
nenhuma dellas se moveo, nem aqueile, contra quem 
ellas claramente se dirigião, nem alguem por elle, a. 
dar huma satisfação ao Publico, para desviar de sia. 
dita, impitação.:?- “Mp cial a O DS O A 


(a) Que precipua tua gloria est, sepius vincitur Fiscus, CUJNS 
mala causa nunquam est, nisi sob bono Principe .. .. Nunquam Prin- 
cipibus defuerunt, qui fronte gravi, et tristi supercilio utilitatibus Fis- 
ci contumaciter adessent, | Lo 

| Plin. Paneg. Traj, Gap. 36, e Cap. 41, 
f 
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